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O FMI pretende a privatização do 
Banco do Brasil e da Caixa Econômi
ca Federal! A Petrobrás também está 
ameaçada. Indiferente aos crescentes 
problemas que vêm ocorrendo em 
setores privatizados, como a energia 
elétrica e a telefonia, mas sempre 

subserviente aos interesses do capital 
internacional, o governo de FHC já 

admite a entrega do setor bancário 
estatal e da exploração do petróleo 
aos estrangeiros. Fernando Henrique 
disse que fará novas privatizações se 
"o Brasil achar que é bom". O diretor
gerente do Fundo Monetário Interna

cional, Michel Camdessus, já disse 
que acha - e o atual governo tem mais 
ouvidos para o FMI do que para o 
Brasil. 

Campanha da UNE 

A União Nacional dos Estudantes 
(UNE) está lançando a campanha 
Chega de FHC, com a realização de 
mobilizações em vários Estados do 
Brasil. A entidade realiza seu Conse
lho Nacional de Entidades Gerais 
(Coneg) no dia 2 de abril. Se o Conse
lho aprovar a proposta da diretoria, o 
46° Congresso da UNE será de 30 de 
junho a 4 de julho. 
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Cuidar mais e melhor do Partido 
O PCdoB comemora 77 anos no próxi

mo 25 de março. Na data será lançado o 
livro de João Amazonas "Os desafios no 
século XXI", em ato no Salão Nobre da 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 horas. 

Apostando no futuro e na capacidade do 
povo de alcançar urna sociedade melhor, o 
PCdoB tem realizado vários esforços para 
consolidar e organizar suas bases. O Ativo 
Nacional de Organização, que aconteceu em 
Brasília no final de fevereiro, discutiu metas 
para o Partido avançar numérica e qualitati
vamente. Foi traçado um plano de estrutu
ração para 1999 que busca consolidar os 

núcleos dirigentes intermediários, ampliar a 
base militante do Partido e proporcionar uma 
integração das frentes de organização, for
mação, propaganda e finanças. 

O ativo refletiu a necessidade da mili
tância "cuidar mais e melhor do Partido". 
Para isso, quatro atitudes comunistas são 
fundamentais: militar, estudar, divulgar e 
contribuir. Nesta edição, publicamos artigos 
sobre essas quatro atitudes, assinados pelos 
dirigentes Renato Rabelo (militar), Walter 
Sorrentino (estudar), Pedro de Oliveira (di
vulgar) e Ronald Freitas (contribuir). 
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PCdoB Homenagem A 

Comunistas discutem conjuntura 
e orçamento público 

a revolucionários 
Os comunistas r 

Olga Bcnári) Pres
tes, Pedro Pomar, 1 

Maurício Grabois c 
Ângelo Arroio fo- j 
ram homenagea
dos cm Montes 
Claros, Minas Ge

LUIZ CARLOS ANTERO 

Um seminário organizado pela Co
missão Parlamentar Nacional do PCdoB 
acerca do tema "Conjuntura Nacional e 
Orçamento Público", reuniu em Brasí
lia, nos dias 13 e 14, mais de 100 parla
mentares e assessores de todo o país. 
Além da bancada de 7 parlamentares fe
derais, compareceram à atividade 41 ve
readores, 9 deputados estaduais e 46 as
sessores de Brasília e dos diversos Esta
dos onde o PCdoB possui representação. 
O vice-governador do Piauí, Osmar Jú
nior, também do PCdoB, contribuiu com 
um relato diversificado acerca da reali
dade e da experiência administrativa nas 
dificeis condições do Nordeste brasilei-
ro. 

O Seminário foi aberto pelo vice-pre
sidente nacional do Partido, Renato Ra
belo, que abordou aspectos da conjuntu
ra atual, seguido pelo presidente da Co-

missão Parlamentar*, Aldo Arantes, 
abrindo um debate que envolveu ques
tões sobre a repercussão da situação eco
nômica e social do país; da atitude da 
população em relação ao governo FHC; 
dos passos necessários para o lançamento 

. do "Movimento em Defesa do Brasil" em 
cada localidade, impulsionado pela fren
te de esquerda; do projeto político e elei
toral para o ano 2000 em cada lugar. O 
ex-governador de Pernambuco, Miguel 
Arraes, esteve presente no encerramen
to do primeiro dia dos trabalhos e fez uma 
saudação ao PCdoB, conclamando à uni
dade em defesa do Brasil, da democra
cia e do combate ao projeto neoliberal. 

O segundo dia foi basicamente de
dicado às exposições e debates acerca da 
compreensão e aplicabilidade do "Orça
mento Público". O deputado federal Sér
gio Miranda abordou o " Orçamento 
como expressão das políticas governa-

Princípios debate o Brasil 
"O Brasi l em perigo" é a manchete 

da revista Princípios n° 52. A entrega 
do país ao FMI e a ameaça do governo 
Fernando Henrique à democracia são dis
cutidas pelo deputado Sérgio Miranda, 
que analisa o orçamento brasileiro para 
1999, e pelos deputados Aldo Rebelo e 
Haroldo L ima, que tratam do que há por 
trás da reforma político-partidária em 
curso no Senado e das iniciativas do go
verno para restringir a participação po
lítico-eleitoral do povo brasileiro. 

A Princípios 52 inaugura uma série 
de textos sobre a nossa história para co
memorar os 500 anos do Brasil. O pri
meiro artigo, de José Carlos Ruy, fala da 
historiografia brasileira e das diversas 
visões da história. 

Há ainda uma entrevista com o es
critor chileno Volodia Teitelboim; refle
xões sobre a condição da mulher cuba
na, por Mary Garcia Castro; um artigo 
do cientista Micbel Paty sobre a ciência 
e seu papel na sociedade boje, dentre 
outros artigos. 

Vale a pena conferir! 

Pedidos para a Editora Anita Gari
baldi , pelo (011) 289- 1331 ou e-mail: 
livraria@ ani tagaribaldi.com.br, rua 
Monsenhor Passalácqua, 168, Bela Vis
ta CEP 01323-010 São Paulo/SP 

Arbítrio na Câmara de Florianópolis 
O presidente da Câmara Municipal 

de Florianópolis, Paulo Ávila da Silva 
(PFL), arbitrariamente demitiu dois as
sessores dos vereadores do PT (Fernan
do Coelho Corrêa, Sabrina Franzoni) e 
um do PCdoB (Luiz Henrique Costa), 
como retaliação aos vereadores e aos 
próprios assessores que tem denuncia
do as ilegalidades na aprovação do Pro
jeto de Lei Complementar 095/98, de 
autoria da prefe ita Â ngela Amin, que 
garante 1 O anos de concessão, sem liéi
tação, renováveis por mais 1 O (dez), 
para as atuais empresas continuarem ex
plorando o Transporte Coletivo em Flo
rianópolis. 

N a opinião da vereadora Liane Klei
ne (PCdoB), " trata-se de uma manobra 
para calar a oposição que está promo
vendo uma campanha pública denunci
ando todas estas irregularidades promo
vidas pela Prefeitura e pela própria Câ
mara." Os cargos de confiança são de li
vre escolha e indicação dos vereadores. 
O pres idente, ao exonerá-los, interfere 
na autonomia dos parlamentares de opo
sição, com objetivo de desestruturar a sua 
ação fi scalizadora. 

Está havendo mobilização exigindo 
a imediata anulação do ato de exonera
ção, para que os assessores retornem as 
suas funções. 
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mentais". Homero de Souza Júnior, téc
nico em Orçamento Público, fez uma 
longa exposição envolvendo "Orçamen
to e atividade legislativa; O problema 
histórico das relações entre Poder Exe
cutivo e Poder Legislativo; O orçamen
to hoj e; Regras básicas do processo or
çamentário". Homero respondeu às ques
tões dos participantes e destacou a ne
cessidade de permanente aprofundamen
to do tema. 

O conteúdo do evento será transfor
mado em publicação que circulará em 
breve, a exemplo do que ocorreu com o 
Encontro Nacional de Parlamentares do 
PCdoB - a primeira atividade do gênero 
organizada pela atual Comissão Nacio
nal de Parlamentares. 

*A Comissão Parlamentar Nacional do PCdoB é 
composta também pelo deputado estadual 

Nivaldo Santana e pelos vereadores Sérgio 
Benassi (Campinas) e Fábio Tokarski (Goiânia). 

rais. 
A Câmara t\1u

nicipal aprovou o"-"~""""""""'--
projeto, cncami- Angelo Arroio 
nhado pelo presi-
dente da Associação dos Moradores do 
Conjunto Habitacional Joaquim Cósta, 
de serem colocados os nomes dos revo-
lucionários em quatro ruas do bairro. 

Uma JUSta homenagem a bravos co
munistas que deram grande contribuiÇã0 
para o movimento comunista e morre'
ram em combate. Olga Benáno fo i mor~ 
ta em campo de concentração nazista, dul 
rante a S~unda Guerra Mundial; Pedró 
Pomar e Angelo Arroio morreram na 
Chacina da Lapa, em 1976; e Maurício 
Grabois foi morto cm combate na Gtier'" 
rilha do Araguaia em 1973. 

Avançar na luta pela 
emancipação das mulheres! 
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O 8 de março é um marco na trajetó
ria de luta das mulheres no mundo intei
ro. Em 1857, em Nova York, 129 operá
rias têxteis foram mortas pelo proprietá
rio da fábrica Cotton, por lutarem pela 
redução da jornada de trabalho e contra 
o salário de fome. Em 191 O, durante o II 
Congresso Internacional de Mulheres 
Socialistas, em Copenhague (Dinamar
ca), a comunista Clara Zetkin propôs a 
instituição do Dia Internacional da Mu
lher, em homenagem a estas heróicas 
operárias. Esta iniciativa firmava, sim
bolicamente, a estreita relação entre a 
luta emancipacionista das mulheres com 
a dos operários pela sua emancipação so
cial. 

Neste 8 de março de 1999, as mu
lheres brasileiras vêem seus lares atingi
dos pelo desemprego, conseqüência da 
política econômica do governo de Fer
nando Henrique Cardoso, que nos im
põe os juros mais altos do mundo e a 
entrega de nossas riquezas. 

Para satisfazer as ex igências do FMI, 
FHC prefere sacrificar o povo brasilei
ro, penalizando inclusive a maternidade 
com medidas como a Portaria 4883 que 
limita o teto do salário maternidade em 
R$ 1.200,00 e ameaçando direitos com 
a licença maternidade de 120 dias, con
quistada na Constituinte de 1988. 

As diferenças sociais e de gênero 
recaem com mais força sobre os ombros 

das mulheres. Isto se manifesta no fat9 
da trabalhadora receber salário menor 
que o dos homens, ao conviver com du
pla jornada de trabalho, sendo responsá
vel pelo cuidado dos filhos e tarefas dor 
mésticas, ao sentir na pele o crescimen
to da violência nas ruas e no lar. No mo~ 

mento em que o prcs1dcntc pede que se 
apertem os cintos c apresenta como pers
pectiva a recessão e a piora na qualidade 
de vida da família brasileira, a perda dos 
poucos equipamentos sociais, cortes no 
orçamento para a saúde que, como con
seqüência, trará o aumento da mortali
dade materna e, na educação, a dim inui
ção das vagas para as escolas e creche~. 
Como administrar o orçamento domés
tico neste momento de crise'? Que ginás
tH .. a ta7cr para est icar o salario, quandb 
o preço da cesta básica já é maior do que 
o salário mínnno'! 

Só resta às mulheres juntar-se aóy 
demais representantes da sociedade e d<Jf 
um basta no governo de FHC. 

O PCdoB, que sempre apoiou a 1d1f 
pela emancipação da mulher, coloca-se 
ao lado das brasileiras neste 8 de març,& 
para que juntos homens e mu l here~. 
avancemos na construção de uma soclt;
dade plena de justiça e liberdade. 

J l 
Viva o 8 de Março! " 
Viva o Socialismo! 
Basta de FIIC! 
Partido Comunista do Brasil ' ? 

') 1)[; 

Programas do PCdoB em vídeo 
ri I 
p 
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A Comissão Nacional de 
Agitação Propaganda do 
PCdoB está lançando o vídeo 
PCdoB na TV. A fita contém 
um trabalho de apreciação e 
comentários críticos dos ma
teriais de televisão do Partido 
nas eleições de 98 em vários 
Estados. 

nacional de ag1tação c propá'
ganda de março de 98. Obj~
tiva provocar o debate entfe 
coordenadores e colaboradB
rcs nesta área c mdicar algu& 
caminhos para aperfeiçoar'~ 
imagem do Partido na TV. Af:s 
orientações contidas na fita 
pretendem enriquecer nossos 
ativos. antecipando uma tro
ca de experiências que nor
malmente se fà7 a cada 2 anos. 

A fita custa R$ 20,00. 
Pedidos podem ser fe itos 

O Partido precisa melho
rar o seu diálogo com o teles
pectador que é muito exigen
te e rejeita o que não estiver 
dentro de um mínimo padrão 
de qualidade. 

A fita contém a orientação 
~~~~~~para Jorge Quedes ou 

Francyrose, no te!. (O 11) 
3104-4140, ou c-mail 
classeop@:ruralsp.com.br. 

geral da Comissão na área de Propagan
da, com base no debate iniciado no ativo 
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NACIONAL 

Agora o FMI quer a 
privatização do Brasil 

CARLOS POMPE 

Alerta aos brasileiros : O 
FMI quer a privatização do Ban
co do Brasil e da Caixa Econô
mica Federal e Petrobrás! No 
dia 16, o diretor-gerente do Fun
do Monetário Internacional, Mi
chel Camdessus, disse em Paris 
que a privatização é uma das 
opções que estão sendo analisa
das pelo governo em estudos a 
respeito do papel dos bancos 
federais. No dia 2 de março o 
ministro da Fazenda, Pedro 
Malan,já havia admitido incluir 
o Banco do Brasil e a Caixa 
Econôrnica Federal no progra
ma de privatização, cumprindo 
as ordens de Camdessus. 

Ele negou que a Petrobrás 
esteja na lista de estatais a se
rem privatizadas, mas o depu
tado Haroldo Lima (PCdoB/ 
BA) denunciou que o governo 
trama "vender 31,7% do capi
tal votante da Petrobrás que ex
cede o total necessário para a 
manutenção do controle estatal 
e já anuncia a intenção de pri
vatizar a BR Distribuidora e 
várias de suas refinarias. Alega 
que a BR Distribuidora só res
ponde por 15% do mercado e 
que a Petrobrás pode refinar 
todo o petróleo que extrai com 
a metade de suas refinarias". No 

dia 15, o presidente do BNDES, 
José Pio Borges, defendeu que 
algumas de suas subsidiárias da 
Petrobrás deveriam ser privati
zadas, como a do setor de ferti
lizantes. No dia 16, a assembléia 
de acionistas da Petrobrás deci
diram permitir que investidores 
estrangeiros comprem suas 
ações ordinárias (com direito a 
voto), o que era restrito aos bra
sileiros natos. A companhia pe
trolífera argentina YPF manifes
tou interesse na compra. 

O presidente Fernando Hen
rique Cardoso havia descartado 
a venda dos dois bancos fede
rais, mas tem sido uma prática 
reincidente deste governo dizer 
uma coisa e fazer outra. Depois, 
Fernando Henrique admitiu que 
Petrobrás, Banco do Brasil e 
Caixa Econômica Federal pode
rão ser privatizados, "eventual
mente", se "o Brasil achar que 
é bom". Outra prática perma
nente do atual governo é cum
prir às cegas as ordens emana
das do FMI. A redução do Im
posto sobre Operações Finan
ceiras sobre a entrada de capi
tal especulativo no país, de 2% 
para 0,5%, por exemplo, adota
da dia 15, foi uma exigência do 
FMI, que pretende a abolição 
completa do imposto. 

' . ,, 

Apagão mostra descaso 
nos serviços públicos 

tema Elétrico 
(ONS) e o Ministério de Minas 
e Energia tentaram justificar o 
apagão com a queda de um raio 
na subestação de Bauru (SP). En
tretanto, vários especialistas di
vergem da explicação. 

Mauro Martinelli , secretário 
de Meio Ambiente da Federa
ção Nacional dos Urbanitários, 
acredita que teria sido uma fa
lha do ONS, empresa privada 
que, desde o início de março, 
administra a distribuição de 
energia, o causador do blecau
te. Para ele a queda de um raio 
na linha próxima à subestação 
de Bauru não seria suficiente 
para provocar uma interrupçãoa · 
de energia de tal proporção e 
durante tanto tempo. Na hipó
tese de um raio ter caído na rede, 
um dispositivo fez com que a 
linha de transmissão fosse des
ligada automaticamente para 
evitar a explosão da subestação 
de Bauru. "Mas o ONS teria de 
remanejar carga elétrica de ou
tros pontos para compensar o 
desligamento momentâneo de 
Bauru.O que não foi feito, ge
rando o apagão". 

teria que cair 
dentro da subestação e provocar 
um curto-circuito, o que é muito 
difícil porque sobre uma subes
tação há muitos pára-raios." 

Para o metereologista Fran
cisco de Assis Diniz, chefe do 
Centro de Análise e Previsão do 
Tempo do Instituto Nacional de 
Metereologia (Inmet), se o mo
tivo foi um raio "por quê demo
rariam quase um dia para des
cobrir?". Diniz denuncia que a 
Eletrobrás nunca solicitou bo
letins metereológicos ao Inmet 
para evitar problemas nas usi
nas geradoras do sistema. 

O governo FHC aproveita o 
incidente para defender mais 
privatizações. Sérgio Amaral, 
porta-voz da Presidência, decla
rou que "a falha mostra que é 
necessária mais uma linha de 
transmissão, portanto de inves
timentos. No momento atual , o 
setor privado, mais que o gover
no, tem condições de realizar 
esses investimentos." 

Nesse rumo, além de sem 
saúde, terra e educação, ficare
mos sem luz, telefone e água 
potável... 
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UNE lança campanha 
Chega de FHC! 

GUIOMAR PRATES 

A União Nacional dosEs
tudantes realiza, dia 2 de abril, 
seu Conselho Nacional de En
tidades Gerais (Coneg), do qual 
participam os Diretórios Cen
trais de Estudantes (DCE's) e 
Uniões Estaduais de Estudantes 
(UEE's). O Coneg acontece no 
momento de grande mobiliza
ção do movimento estudantil: a 
UNE lança a campanha Chega 
de FHC e participa das ativida
des da Jornada Nacional de Lu
tas em Defesa do BrasiL 

No dia 26 de fevereirofoi re
alizada uma passeata em Belo 
Horizonte, em conjunto com 
DCEs, a Ubes (União Brasilei
ra de Estudantes Secundaristas) 
e Umes/BH (União Municipal 
de Estudantes Secundaristas ), 
em apoio à moratória de Minas 
Gerais, com mais de 3 mil pes-

soas embaixo de chuva. O ato 
contou com a presença do go
vernador Itamar Franco. 

O presidente da UNE, Ri
cardo Cappelli, em reuniões 
com Itamar Franco, Lula e Bri
zola, debateu a necessária uni
dade da oposição e a realização 
de mobilizações populares para 

. a saída da crise. Cappelli diz que 
as universidadespúblicas estão 
sendo privatizadas: "O governo 
FHC corta suas verbas, proíbe 
a contratação de novos profes
sores, ataca sua autonomia, não 
abre novas vagas e quer, por 
fim, cobrar mensalidades". 

Nas universidades particu
lares, os altos preços das men
salidades, a falta de democracia 
interna, a questionável qualida
de do ensino em parte dessas 
instituições e o alto índice de 
inadimplência demonstram o 

total abandono do governo para 
com os estudantes. "FHC vai 
mais longe, cortando investi
mentos nas áreas sociais, tenta 
privatizar o que ainda resta de 
nossas empresas estatais estra
tégicase ainda leva à falência 
Estados e municípios", afirma 
Cappelli. 

Para o presidente da UNE, 
a resistência organizada nas ruas 
e o fortalecimento do Fórum 
Nacional de Luta por Trabalho 
, Terra e Cidadania, são cami
nhos que devem ser fortaleci
dos, "buscando ampliar o cam
po popular, democrático e pro
gressista, capaz de constituir 
uma alternati'v~ '-êltslHHa''âe ·gó'
verno, que consolide as

1 a~pWà: 
ções dos trabalhadores''e êi<r'jU
ventude por soberania nacional 
e desenvolvimento independen
te do Brasil". 

46° Congresso da UNE 
O Coneg deve aprovar a 

data de realização do 46° Con
gresso da União Nacional dos 
Estudantes. A proposta da dire
toria da entidade é de que o 
Congresso se realize de 30 de 
junho a 4 de julho, em Belo Ho
rizonte ou Goiânia. O credenci
amento dos delegados seria 
em 19 e 20 de junho, nos Esta
dos. 

O impasse criado no Coneb 
(Conselho Nacional de Entida
des de Base), foi debatido na 
diretoria da entidade e já está 

resolvido. A resolução do Co
neb é nula. O último congresso 
decidiu pela realização de eta
pas estaduais do Congresso da 
UNE. Esta decisão deveria ter 
sido regulamentada no Coneb. 
Como não foi, não será imple
mentada neste ano. 

Os delegados ao 46° Con
gresso serão eleitos por curso na 
proporção de 1 para cada 400 
estudantes matriculados e mais 
1 para fração superior a 200. 
Não haverá delegados represen
tantes da diretorias das entida-

des de base, confonne decisão 
do Congresso. 

Movimento Refazendo 

A União da Juventude So
cialista (UJS), junto com lide
ranças independentes que atuam 
no movimento estudantil, está 
promovendo o lançamento do 
movimento Refazendo em todos 
os Estados do BrasiL Ele tem o 
objetivo de discutir uma plata
fonna para o 46° Congresso e 
para a próxima gestão da UNE. 

Bienal resgata cultura 
no movimento estudantil 

A realização da I Bienal de 
Arte e Cultura da UNE, em Sal
vador (23 a 30 de janeiro), res
gatou o papel de produtor cul
tural que o movimento estudan
til já desempenhou em outras 
épocas. 

Com o slogan Arte e Ciên
cia a favor do Brasil, a I Bienal 
levou a Salvador mais de 7 mil 
jovens, que se reuniram para 
mostrar trabalhos desenvolvi
dos nas áreas de artes plásticas, 
cinema, dança, fotografia, mú
sica, teatro e literatura, além de 
projetas desenvolvidos nas áre
as de ciência e tecnologia. Re
velar talentos e valorizar a cul-

tura nacional e popular foi um 
dos objetivos da BienaL 

O evento entrou para o ca
lendário de comemorações dos 
450 anos de Salvador e marcou 
também os 20 anos de recons
trução da UNE. "A Bahia é o 
berço da cultura brasileira e ain
da continua influenciando mui
to os movimentos culturais que 
surgem no país", afirma o dire
tor de Cultura da UNE, Daniel 
Vaz, explicando que a riqueza 
cultural da primeira capital do 
Brasil foi um estímulo a mais 
para os estudantes. 

No jornal da UNE, Nexo 
Mural, o editor das revistas Bra-

vo e República, Bruno Tolenti
no, afinna que a Bienal é uma 
iniciativa muito oportuna. "Per
cebo que este é o momento de 
se recuperar o tempo perdido 
nas décadas de 70 e 80 com a 
política cultural. A sede de cul
tura cresce no âmbito universi
tário e, tendo alguém para ca
nalizar este movimento, temos 
tudo para conseguir o amadure
cimento cultural que este país 
busca. A UNE está preparando 
a publicação de um catálogo 
com todos os trabalhos apresen
tados na Bienal, além da grava
ção de um CD com as músicas 
classificadas na mostra oficial. 
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Com outra política, o Brasil pode ser um país decente 
Entrevista a GILBERTO MARINGONI 

Por trás de um sorriso bonachão, João 
Manuel Cardoso de Mello se revela um 
cético escolado. "Não há como ser dife
rente", reflete um dos mais respeitados 
economistas brasileiros, autor de obras 
fundamentais, como" O capitalismo tar
dio", e conhecedor dos meandros do po
der, através de uma rápida passagem pela 
assessoria do ministro Dilson Funaro, en
tre 1985 e 1987. Raro caso de ex-mem
bro do governo que não entrou no merca
do fmanceiro - "causou espécie", brinca 
-, João Manuel voltou às suas aulas no 
Instituto de Economia da Unicamp quan
do Funaro deixou Brasília. 

A Classe Operária- Estamos viven
do a maior crise cambial de nossa His
tória, com um agravante: o país está 
parado. No âmbito económico, daria 
para ser diferente? 

João Manuel Cardoso de Mello -
Sim. Isso resultou dos eiTos cometidos ao 
longo do Plano Real. Um programa de 
estabilização monetária fundado na entra
da de capitais especulativos que, no mo
mento de sua implantação, eram abundan
tes no mundo inteiro e procuravam pou
so onde as condições de remuneração fos
sem melhores. Você vai se endividando e 
uma hora o credor olha, vê que você não 
pode pagar, e vai embora. 

Classe- Com o fim do Real, o país 
também se inviabiliza? 

JMCM- As m9dificações ocoiTidas 
na ~conomia internacional; como a glo
balização fmanceira e a disciplina tarifá-

li roa que os países desenvolvidos impuse~ 
ram à periferia, são todas contra nós. E 
nós temos que nos defender disso. Ao in
vés disso, o governo rebaixou as tarifas 
de importação, fez uma liberalização com
pleta dos mercados financeiros - hoje 
qualquer um pode mandar dinheiro para 
fora do país - e deu nisso que estamos 
vendo. Depois da euforia e do ciclo de 
consumo propiciado pelo financiamento 
dos capitais especulativos, veio a crise! A 
década de 80 é chamada de" perdida". A 
de 90 é pior. São 20 anos de desastre. 

Classe - Como o sr. analisa o de
sempenho da imprensa neste período? 

JMCM- A imprensa brasileira é uma 

João Manoel : "Estados e municípios estão falidos devido à taxa de juros" 

vergonha. O pensamento crítico foi ba- mo, e existem os liberais. Estes são os 
nido. A imprensa agora quer transformar piores! O pai dos liberais foi o Joaquim 
o fracasso do Plano Real num sucesso! Murtinho, ministro da fazenda de Cam
"As bolsas estão eufóricas!", diz. Mas pos Salles, um homem teiTível. Depois 
na Rússia foi assim, subiu mais de 40%, virou governador de Mato Grosso e foi 
logo após a moratória. As bolsas expio- um grande cormpto. O liberalismo tem 
diram, porque estava-se apenas corrigiu- disso, combina princípios absurdos com 
do os preços em dólar das ações pela politicalha, clientelismo e cormpção. 
desvalorização que eles acham que vai Classe - Muitos economistas dizem 
haver. que o Brasil deve abdicar de querer 

Classe- O Brasil já viveu um inten- construir uma indústria sofisticada e se 
so ciclo de endividamento nos anos 70. dedicar àquela que seria sua vocação 
Qual a diferença daquele período com o natural, a agricultura e o turismo. 
atual? JMCM - Isso deriva da teoria das 

JMCM- Nos anos 70, nós advertí- vantagens comparativas da qual falava 
amos que aquele endividamento era uma Eugênio Gudin. Ele tinha uma justifi
iiTesponsabilidade. Se você pega a His- cativa famosa que procurava mostrar 
tória do Brasil no século XX, verá que "porque é vantajoso ao Brasil trocar 
este é o sexto ou sétimo ciclo de endivi- café por fechadura". Se fôssemos con
damento. O governo Rodrigues Alves se fiar nessa gente, estaríamos plantando 
encheu de dinheiro para modernizar o café até hoje. 
Rio, acabou com os wntriços e depois: Classe- Neste inÜJÜv de ano, o país 
ferro! Em 1913, o Brasil, fez un;t regime foi sacudido pela nwratégja Ifeçretada 
cambial muito parecido com o Plano pelo governador de Minas Gerais. Ela é 
Real. O dos militares foi o quinto ou sex- uma saída? 
to ciclo de endividamento. O ciclo de en- JMCM - Os Estados e municípios 
dividamento dos militares ainda deixou estão falidos por conta da taxa de juros. 
obras palpáveis, hidrelétricas, indústri- Vou dar um exemplo: quando o governa
as. Este não vai deixar nada, foi um en- dor Montoro terminou seu mandato, São 
dividamento voltado para o consumo. Paulo devia 5 bilhões dólares. Quando o 

Classe - Isso não se deve às con- Quércia saiu, devíamos 9 bilhões. Daí para 
cepções da atual equipe económica? cá, ninguém tomou um centavo para fa-

JMCM- Sim. Existem três corren- zer obras, pagar funcionários, nada. Hoje 
tes de pensamento econômico no Brasil, a dívida é de 67 bilhões. São juros sobre 
ao longo deste século: o industrialismo juros! Ninguém vai pagar! Você acha que 
conservador - caso do Delfim -; temos alguém vai comprometer 10, 12, 13% da 
nós, que fazemos a crítica ao capitalis- sua receita? Não vai .. . O governo está 

A maldição dos juros altos 
JANDIRA FEGHALLI* 

Desde que o Plano Real começou, 
as chamadas autoridades monetárias bra
sileiras- e Fernando Henrique Cardoso, 
que as chefia desde antes de ser presi
dente -, repetem que precisam elevar os 
juros no presente, para abaixar os juros 
a médio e longo prazo. A cantilena já está 
sendo entoada há quase 6 anos e os juros 
no país permanecem sendo, na média, os 
maiores do mundo e da história econô
rnica conhecida. 

O que dizia o governo, quando o real 
começou? Que os juros aqui eram muito 
altos. Que no exterior o dinheiro estava a 
juros muito mais baixos. Que o recurso 
aos juros altos internos visava incentivar 
a entrada do dinheiro barato de fora, para 
estabilizar os preços, via importações. E 
para importar a tecnologia básica para 
modernizar nossa estrutura industrial ob
soleta. Essa política já permitiria uma ele
vação do crescimento da economia brasi
leira dos níveis historicamente baixos dos 

· anos 80, perto de 2% ao ano, para uma 
taxa muito mais confortável, de mais de 
4% em média, até 1999, dizia o governo. 
Depois, cresceríamos mais. Que aconte-

ceu? O Plano Real fez wn milagre às aves
sas. Fez o crescimento per capitada pro
dução brasileira nos anos 90 cair abaixo 
do fundo do poço dos anos 80. E isso, 
sem contar o crescimento deste ano, que 
foi inicialmente programado pelo gover- . 
no para ser menos 1% e que, tudo indica, 
será bem pior - há quem fale em menos 
5%. E quanto à modernização tecnológi
ca do país? Tomando como base a indús
tria de produção de máquinas nacional, 
recuamos mais ainda. 

Entre 1993 e 1997, as importações 
de máquinas e equipamentos saltaram de 
US$ 2,62 bilhões para US$ 8,99 bilhões, 
enquanto a produção interna ·estagnou 
em cerca deUS$ 15,0 bilhões. Diz a as
sociação dos fabricantes que, tios últi
mos quatro anos, 1.300 indústrias de má
quinas e equipamentos ou fecharam ou 
tomaram-se importadoras. Nossos traba
lhadores, nesse ramo industrial tão vital 
para o país, foram botados na rua. O em
prego no setor caiu 10,4% em 98, 18.580 
postos de trabalho foram eliminados, o 
nível de capacidade ociosa das indústri
as subiu para 34,1 %. 

O Brasil está trazendo, é claro, algu-

mas indústrias automobilísticas ultramo
demas para o país. Mas, à custa de que? 
De desmedidos incentivos; de um desem
prego crescente no setor; de uma desna
cionalização sem precedentes da indús
tria nacional de auto-peças. Mas é essa 
modernização cruel e ultra-limitada que 
está no centro da absurda política de ju
ros altos. O grande capital internacional, 
que comanda agora abertamente a polí
tica econômica brasileira quer seguran
ça para o dinheiro, acima de tudo. Os 
governos têm, em geral, três tipos de ins
trumento para ancorar esta política do 
capital financeiro: a fiscal, a monetária 
e a cambial. Todos os trustes globais que
rem ter enormes sobras de caixa para 
aplicar em papéis. Esses papéis tem de 
ser garantidos pelos governos que ado
taram o monetarismo como gÚia. Essas 
garantias podem ser dadas através de três, 
duas, ou mesmo uma âncora apenas, não 
importa. 

O Brasil perdeu a chamada "âncora 
cambial". O governo diz que a "âncora" 
agora é a fiscal. Não é, já vimos: os enor
mes sacrificios que foram impostos aos 
funcionários públicos da ativa e aposen-

agora com a estratégia de botar a culpa 
da crise no governador Itamar. Isso é uma 
piada! Ele não paga simplesmente porque 
não tem dinheiro; como todos os gover
nadores- se viu depois- não têm pago. 
Como conseqüência disso, acontece uma 
coisa terrível, que é o colapso dos servi
ços públicos. Atrasam-se salários, fecham
se escolas, fecham-se hospitais, creches. 
e transforma-se o Estado num guichê pa
gador de juros. 

Classe - Quais as perspectivas de 
evolução da crise? 

JMCM- Eu acho que ela está ape
nas começando, até mesmo porque não 
se sabe o que vai acontecer na economia 
internacional. Os desequilíbrios que nela 
foram introduzidos são muito pesados. 
Existe um novo fator agora, o euro, que 
irá colocar uma competição feiTenha com 
o dólar. Um dos males do Brasil é ter 
saído da influência européia e ter se su
bordinado totalmente à dominação nor
te-americana. Nós viramos uma espécie 
de caricatura dos Estados Unidos. Ago
ra, quando teremos a volta da inflação o 
governo diz: "ela não vai subir, porque 
estamos em recessão". Tudo bem, mas 
quando você precisa crescer, para supe
rar a crise, o que faz? O governo não 
pode ameaçar a produção interna com 
importações em massa. 

Classe- Mas o presidente já anun
ciou que irá controlar os aumentos de 
preços ... 

JMCM- Controlar com o quê? Ti
rou-se do Estado os instrumentos mí
nimos de controle da economia. Sob o 
nome de reformas, liquidou-se o pa
trimônio público e se tirou dinheiro até 
dos velhinhos. Mas nada disso ataca o 
problema principal do déficit público, 
que é um problema financeiro, da taxa 
de juros. Hoje, nós gastamos US$ 65 
bilhões em juros e US$ I O bilhões na 
saúde. E ninguém fala que o problema 
do Brasil são os juros. Veja só, agora 
tudo o que eles falaram durante o Pla
no Real- como controle do câmbio -
não vale mais. Por isso, eu digo: os po
bres matam com revólver e os ricos, 
com taxas de juros e planos econômi
cos. E são cínicos. Esse é um traço ter
rível das ·eJites, o cinismo. 

Jandira: "monetarismo absurdo" 

tados são um trocado perto das exigên
cias do grande capital. Resta a ancora 
maldita e o governo não tem vergonha 
de aplicá-la: a dos juros. 

Que diálogo se pode ter com esse 
governo? Com essa política, nenhum. Ele 
acha que tem de fazer os Estados cum
prirem "a lei", que no fundo é o acordo 
que ele fez com o FMI. Para os partidos 
de oposição está claro que o caminho é 
outro: buscar apoio social, entre as am
plas camadas de trabalhadores e peque
nos e médios proprietários prejudicados 
com o monetarismo oficial absurdo. 

* Deputada federal PCdoBIRJ 
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O superávit comercial é bom 
ou ruim para o Brasil? 

UMBERTO MARTINS 
Na seqüência da máxi-des

valorização do real, a balança 
comercial brasileira, que regis
tra o saldo entre o valor das ex
portações e importações duran
te um certo espaço de tempo, 
voltou a ser superavitária. Em 
fevereiro, enquanto se aprofun
dava a recessão, as exportações 
superaram as importações em 
219 milhões de dólares. Nos 8 
primeiros dias de março, a dife
rença (positiva) havia alcança
do 130 milhões de dólares. O 
governo FHC, lembrando os 
anos de agonia do regime mili
tar, anunciou que exportar é a 
solução e prometeu ao Fundo 
Monetário Internacional (FMI) 
um superávit de 11 bilhões de 
dólares neste ano, meta que 
pressupõe uma queda brutal, de 
21%, nas importações. Não faz 
muito tempo que até mesmo vo
zes da oposição reclamaram a 
necessidade de superávits comer
ciais. Cabe indagar se isto é mes
mo bom ou ruim para o Brasil. 

Não se deve afirmar a prio
ri que um superávit comercial 
é, em si, um bem ou um mal. O 
critério para avaliar o valor e 
sentido de tal resultado depen
de sobretudo da propriedade e 
do destino conferido às divisas 
auferidas com o excedente das 
transações com mercadorias no 
exterior. Em conseqüência, o 
significado de um superávit di
fere de país para país. Pode ser, 
num só tempo, uma benção para 
uns e uma desgraça para outros, 
conforme indica a análise de 
dois casos distintos: Japão e 
Brasil. 

Fonte de orgulho nacional 
e capital para uma política 

independente no Japão 

Há décadas que o Japão vem 
registrando expressivos superá
vits em sua balança comercial, 
inclusive nos anos mais recen
tes de acentuada recessão inter
na. A observação da história 
desde o pós-guerra sugere que, 
ao lado do desenvolvimento 
desigual (que lhe propiciou ta
xas de crescimento do PIB re
lativamente mais elevadas que 
as de outras potências capitalis
tas até o final dos anos 80), o 
excedente comercial tem sido a 
base da expansão imperialista 
do Japão, de sua crescente con
quista de mercados, de sua as
censão à condição de maior cre
dor do mundo. 

Traduzido em divisas , de
pois das trocas realizadas no 
mercado mundial, o saldo da 
balança é apropriado pela bur
guesia nipônica e d1 ~cionado 
ao exterior para a corr .. Jra de ati
vos, investimentos em títulos do 
Tesouro norte-americano, aqui
sições de empresas estrangeiras, 
empréstimos e instalação e am
pliação de unidadesyrodutivas, 
principa-d-nente na Asia. 

A médio e .longo prazo a 
balança comercial (que já foi 
classificada de balança visível, 
de mercadorias) determina tam
bém o sentido das outras contas 
do balanço de pagamentos ( con
tas correntes e de capitais), ou a 
chamada balança invisível, que 
contabiliza principalmente ope
rações financeiras (incluindo 
juros, lucros e fluxo de capital). 
Assim se verifica nas relações 
econômicas internacionais das 
potências imperialistas. Não 
parece ser o caso de nações de
pendentes. Nos Estados Unidos, 
por exemplo, a trajetória de dé
ficits comerciais iniciada em 
1971 e até agora não interrom
pida resultou, a partir de 1982, 
num rombo crônico das contas 
correntes, que por sinal bateu 
um recorde em 1998, atingindo 
233,4 bilhões de dólares, 50,4% 
superior aos 155,2 bilhões de 
dólares registados em 1997. 

O superávit comercial é 
(para as potências capitalistas) 
a base primária do excedente 
financeiro; a base, portanto, da 
exportação de capitais, fenôme
no que, como sugeria Lênin, é 
também a forma por excelência 
da expansão imperialista doca
pital, da reprodução ampliada 
deste além da fronteira nacional. 
Por definição, a exportação de 
capitais é dada pelo investimen
to nos mercados externos da 
poupança nacional (privada e 
pública) que excede as oportu
nidades de investimento inter
no. Esta forma de reprodução 
ampliada do capital no imperi
alismo, a reprodução ampliada 
no exterior, embora seja a prin
cípio dependente dos resultados 
da expansão interna (ou da evo
lução do PIB nacional), a certa 
altura do desenvolvimento his
tórico (de uma determinada po
tência) ganha notável autono
mia. Por isto, a depressão eco
nômica sofrida pelo Japão nes
ta década não anulou a expan
são imperialista do capital japo
nês, uma vez que até o momen
to não interrompeu nem mesmo 
reduziu a produção de exceden
tes comercial e financeiro no seu 
balanço de pagamentos. 

O superávit comercial cons
tituiu a base para a invejável 
posição financeira do Japão no 
concerto das nações, de sua as
censão à condição de maior cre
dor mundial. 

O excedente financeiró ex
terno (que nasce da balança co
mercial mas não mais se resu
me a ela) é o capital que permi
te ao governo e à burguesia ja
ponesa promover uma política 
para seus investimentos no ex
terior a cada dia mais indepen
dente e conflitante com a dos 
Estados Unidos e do FMI, como 
se pode deduzir de fatos como 
a instituição de um fundo asiá
tico para contornar a crise eco
nômica da região, aprovado em 
novembro do ano passado na 

reunião do Fórum de Coopera
ção Econômica da Ásia-Pacífi
co, e até mesmo o empréstimo 
de 14 milhões de dólares con
cedido ao governo mineiro por 
um fundo de investimentos ni
pônico, no momento em que Ita
mar Franco era estigmatizado 
como caloteiro pelos próceres 
da banca internacional e puni
do com a suspensão do desem
bolso de empréstimos do Ban
co Mundial (BIRD) e Banco In
teramericano de Desenvolvi
mento (BID) por sua rebeldia 
contra a política do. FMI. 

Por essas razões, se consi
derarmos os seus efeitos ao lon
go das últimas décadas, o supe
rávit comercial tem sido um for
te alimento para o orgulho na
cional e as ambições da burgue
sia japonesa. 

O superávit é a medida 
da transferência real 

de poupança ao exterior 

Se o superávit comercial 
pode ser considerado um bem 
para o Japão, ou ao menos para 
a burguesia japonesa, infeliz
mente o mesmo julgamento não 
é válido para o Brasil, nem mes
mo para nossa estropiada bur
guesia. Aqui, ele tem um signi
ficado completamente diferente. 
A diferença decorre da proprie
dade e do uso (dela decorrente) 
dos excedentes comerciáis. 

Ao contrário do caso japo
nês, as divisas resultantes do 
processo de trocas internacio
nais das mercadorias exportadas 
pelo nosso país não são apropri
adas nem têm seu destino defi
nido por brasileiros. Muito pelo 
contrário, são transferidas ao 
capital estrangeiro na forma de 
pagamento de juros, amortiza
ção da dívida externa, remessa 
de lucros, etc. 

Uma vez de posse. deste ex
cedente, é o capital estrangeiro 

quem decide onde aplicá-lo. Se 
julgar conveniente e lucrativo, 
pode usá-lo até na aquisição de 
ativos brasileiros, a "preço de 
banana" após a máxi-desvalori
zação do real, conforme nos 
explicou o presidente do Banco 
Central, Armírio Fraga - uns 
40% mais baratos que em 1998, 
uma pechincha. 

A propriedade do exceden
te faz toda a diferença. 

A curto prazo, os ajustes 
para alcançar saldos positivos, 
além de induzir a substituição 
de importações em alguns ra
mos da economia, beneficiam 
os exportadores. Aparentemen
te, são eles que se apropriam dos 
excedentes comerciais, pois a 
realização dos lucros em ques
tão se dá através da troca no 
mercado externo dos bens que 
eles produzem aqui dentro. 
Mera aparência. 

Na realidade, os bilhões de 
dólares e outras divisas em que 
se expressam, no nosso caso, o 
superávit comercial, vão engor
dar por meio de um mecanismo 
vil (intermediado pelo governo) 
as contas de banqueiros, espe
culadores e, em geral, grandes 
capitalistas estrangeiros. Nem 
um mísero tostão retorna ao 
país, tampouco se pode falar que 
serve à expansão de capitalistas 
nativos no exterior. 

Mesmo para a burguesia 
nacional considerada em seu 
conjunto, o superávit comerci
al, na medida em que é apropri
ado por capitalistas de outros 
países, é também um desperdí
cio, ou antes uma renúncia. A 
rigor, a poupança interna tradu
zida no excedente comercial 
deveria ser acumulada pelos ca
pitalistas brasileiros e constituir 
a base para sua reprodução am
pliada, seu crescimento, para o 
engrandecimento da burguesia 
nacional enquanto classe. Nas 
mãos do capital estrangeiro, evi-

dentemente não é isto que ocor
re (lembremos que uma parcela 
do lucro ele usa para acelerar o 
processo de desnacionalização 
ou desapropriação do capital 
nativo), de forma que o burgu
ês brasileiro acaba relegado ao 
papel de eterno coadjuvant~ no 
teatro do mercado mundial, que 
agora encena uma tragédia. Por 
aí se vê o caráter desta classe 
que, governada hoje por testas 
de ferro de monopólios imperi
alistas, vem sendo devorada 
pelo capital estrangeiro sem es
boçar maior reação. 

No Brasil (hoje), o superá
vit comercial é a medida mais 
precisa da transferência real (e 
unilateral) de riquezas nacionais 
ao exterior - e, neste sentido 
(restrito), não se consideram as 
operações de refinanciamento 
de débitos externos e o proces
so de desnacionalização, que 
constitui transferência (real) de 
patrimônio e propriedade naci
onais ao capital estrangeiro, que 
não implica necessariamente a 
remessa imediata de riquezas 
tisicas (e, neste sentido, reais) 
ao exterior, mas eleva o valor 
do passivo externo do país, e 
acarreta, por este meio, o com
promisso de remessas ainda 
maiores no futuro para remune
rar os proprietários estrangeiros 
de ativos nacionais. 

Esta transferência é, antes 
de tudo (convém reiterar), trans
ferência de poupança gerada 
internamente para o exterior. 
Segue daí que o extraordinário 
esforço para reduzir drastica
mente as importações e aumen
tar as exportações provoca for
çosamente a depreciação da taxa 
de investimento e acaba confi
gurando um terrível obstáculo 
ao crescimento e ao progresso 
da nação. É a lição que apren
demos com amargor durante 
praticamente todos os anos 80. 
A sangria provocada pelo capi
tal estrangeiro esteve na origem 
de duas décadas perdidas e pro
jeta uma sombra sinistra sobre 
o nosso futuro. Com estagnação 
econômica e empobrecimento 
nacional, o que se pode esperar? 
As classes dominantes têm des
carregado o grande ânus da cri
se sobre as costas das massas 
trabalhadores, que pagam, a 
contragosto, uma salgada conta 
expressa em arrocho salarial, 
precarização das condições e 
relações de trabalho e desem
prego em massa, crescente. Até 
quando? 

É por essas e outras que 
não devemos ver com bons 
olhos os superávits que ao lon
go dos próximos meses (e, 
quem sabe, anos) estaremos 
presenciando na balança co
mercial brasileira. Serão, nes
ses momentos, o sinal da nos
sa ruína, a penhora do desen
volvimento da economia naci
onal e uma prova da subservi
ência das elites dirigentes. 
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PCdoB Cuidar mais e 
melhor do Partido 

Cerca de 40 comunistas de 20 Esta
dos participaram o Ativo de Organiza
ção, dias 27 e.28 de fevereiro, em Brasí
lia. Foram discutidas a situação política 
do país e do Partido, debatidas metas e 
planos de fortalecimento e ampliação do 
PCdoB. Para Dilermando Toni, da Co
missão Nacional de Organização e do 
Comitê Central, "se alcançarmos as me
tas estabelecidas, o PCdoB estará em um 
outro patamar, numérica e qualitativa
mente, até o final deste ano." 

O Partido conta com uma estrutura 
de quadros relativamente ampla, com 
domínio da linha política e influência so
cial. Certo número quadros está profis
sionalizado. Um dos desafios atuais é 
garantir formação política e partidária 
aos militantes que ainda estão sem atua
ção política organizada. Para isso deve 
haver o funcionamento regular dos or
ganismos partidários, combatendo a ins
tabilidade e a dispersão. A maioria da 
base partidária é integrada por homens 

(trabalhadores e estudantes) na faixa dos 
35 anos, com escolaridade secundária, e 
2 a 5 anos de militância. São pessoas que 
ainda não contribuem regularmente com 
o Partido e não freqüentaram o curso 
básico regular do Partido. 

Em novembro de 1998, o Comitê 
Central do PCdoB aprovou uma série 
de resoluções no campo da organização, 
da formação, das finanças e da propa
ganda. Logo depois a direção do Parti
do tratou da aplicação e desdobramen
tos dessas re~oluções no documento A 
situação do Partido - tarefas e metas. 
Esse processo envolve a preparação das 
Conferências Estaduais de julho próxi
mo. 

Segundo Dilermando, "o plano de 
estruturação para 1.999 é uma peça fim
damental do trabalho de direção. Busca 
superar o espontaneísmo na construção 
partidária. Nossos objetivos imediatos 
são a consolidação dos núcleos dirigen
tes intermediários - comitês estaduais, 

Atuação consciente e organizada 
RENATO RABELO* 

A ação consciente para a mudan
ça e melhoria das condições de 
vida e trabalho é premissa fun
damental do marxismo. A es
sência da teoria fundada por 
Marx e Engels é a 
transformação do 
mundo , buscando 
vida harmônica na 
sociedade e na natu
reza, a práxis. 

Nas condições do 
capitalismo, essa atu
ação, para ser conse- V\11 · 
qüente e eficaz, tem que ser social, 
tem que envolver a ação conjunta das clas
ses sociais interessadas na transformação 
da sociedade. Tem que ser partidária. Foi 
essa compreensão que levou o proletaria
do a organizar-se em partido político e de
senvolver alianças com outras classes e 
setores sociais descontentes com o capi
talismo. 

Em longa trajetória histórica, o pro
letariado organizou-se no Partido Comu
nista, buscando a conquista do poder 
político em aliança com o campesinato, 
e colocando o socialismo como a tarefa 
imediata para levar a sociedade a um es
tágio superior de organização e convi
vência, sem exploração do homem pelo 
homem e sem classes sociais: o comu
nismo. O Partido Comunista é um ins
trumento de transformação da socieda
de. Expressa a vontade coletiva dos pro
letários no seu projeto revolucionário. É 
a atuação consciente dos que compreen
dem que, sozinhas, as pessoas são impo
tentes para transformações de grande 
magnitude nas relações econômicas, cul-

. turais, sociais etc. 
Militar no Partido Comunista signi

fica atuar organizadamente com outras 
pessoas que objetivam a transformação 
revolucionária da sociedade. Hoje sig
nifica retomar o processo revolucioná
rio, inaugurado pela Comuna de Paris em 
1871 e iniciado pela Revolução Russa 
de 1917 visando a superação sa socieda
de capitalista. Significa, na atuação co-

tidiana, ter a perspectiva 
programática do socialis

mo - envolver o encade
amento de um conjunto 
de lutas políticas, eco
nômicas e sociais que 
objetivam a substituição 

do capitalismo por uma 
forma superior de organiza

ção social. 
A militância comunista se dá 

através da participação numa organi
zação do Partido - e desenvolvemos hoje 
um empenho especial para que todos os 
comunistas façam parte de um organis
mo partidário. Coletivamente, os comu
nistas, tendo como referência seus obje
tivos, analisam a sua área de atuação, es
tabelecem planos e metas a serem alcan
çadas. Buscam resposta para a solução 
dos problemas do dia-a-dia do povo, vin
culando esses problemas com a perspec
tiva de mudança da sociedade. Fazem o 
elo entre a luta específica e o objetivo 
programático, o socialismo. 

Em nosso país, hoje, a atuação coti
diana envolve a luta contra a política ne
oliberal e entreguista do governo de Fer
nando Henrique Cardoso, e o trabalho 
de conscientização e organização cons
tante dos trabalhadores e da população 
para a luta social, econômica e política 
transformadora. 

A atuação no organismo partidário é 
a chave para a mobjlização do povo em 
todo o lugar, visando a construção do 
projeto revolucionário. O Partido Comu
nista, além de ser o instrumento político 
e ideológico da transformação radical da 
sociedade, é também a forma organi
zada superior de atuação do proletaria
do na luta pelo poder político. Por isso, 
militar no PCdoB é fundamental. É a 
ação política consciente, coletiva e or
ganizada para a construção de uma nova 
sociedade, digna, justa, socialista. Daí o 
nosso empenho: nenhum filiado fora de 
organismo partidário; nenhum ftlia
do sem militância. 

* Vice-presidente e secretário de Organização 
doPCdoB 

municipais e distritais -, sua estabili
dade, unidade e ampliação, bem como 
a ampliação e consolidação da base 
militante do Partido". · 

O plano busca a integração das fren
tes de organização, formação, propagan
da e finanças. "Nos principais Estados 
os planos de construção e estruturação 
partidária vêm sendo encaminhados, ela
borados e discutidos, o que é bastante 
positivo", avalia o dirigente. A imple
mentação prática está ocorrendo a partir 
de março. A estrutura do Partido já mo
bilizada vai basicamente até os comitês 
estaduais. "É preciso que o movimento 
prossiga em direção às bases, através dos 
Comitês Municipais, e ganhe enverga
dura cada vez maior. Há indícios de mai
or desenvoltura na organização e na for
mação. O retomo em termos de finanças 
e comun1cação ainda são bem incipien
tes", destaca. 

A Comissão de Organização cons
tatou que ainda é pequeno o movimen-

to de crescimento das fileiras partidári
as. Mas, em vários Estados, o Partido 
fi xou metas de filiação superiores às su
geridas pela direção nacional, como no 
caso do Rio de Janeiro, de 2.400 para 
4.450; de Minas Gerais, de 900 até o 
final do ano, para 1.000 até junho. São 
Paulo objeti va alcançar 2.400 novos fi
liados. "Essas filiações devem ser de 
novo tipo : feitas no fogo da luta, simul
taneamente com a contribuição do car
nê finan ceiro, com a distribuição de 
materiais do Partido, com um curso mí
nimo de fo rmação, com a entrada em 
um~ organização de base do Partido, 
etc.', lembra Dilermando. 

Em vários Estados está se processan
do um trabalho de fortalecimento das 
Comissões de Organização com a incor
poração de quadros de capacidade. Isto 
significa que há um crescimento da va
lorização desta tarefa reflexo de maior 
compreensão da necessidade de "Cuidar 
mais e melhor do Partido". 

Contribuição militante, 
um dever partidário 

RONALD FREITAS* 

Reza os nossos estatutos nos seus art. 
6° e 9° letra "1" que se é plenamente mem
bro do Partido quando se paga as mensa
lidades estabelecidas. Ao longo dos últi
mos anos, essa norma não foi exigida, 
deixando-se que cada militante se com
portasse de acordo com sua vontade no 
que diz respeito ao item "pagar as mensa
lidades estabelecidas". A repetição desse 
comportamento, da não exigência do pa
gamento, por parte das direções, acabou 
gerando uma situação onde o que, a prin
cípio, era lacuna a ser preenchida, virou 
uma "cultura", hábito, e não contribuir 
regulaÍmente com o Partido, para a mai
oria dos seus membros, passou a ser nor
ma. Aquela letra "1" do artigo 9°, virou 
literalmente, letra morta. 

Com o lançamento do Sistema Per
manente de Contribuição do Militante, 
instalou-se uma viva discussão acerca da 
contribuição militante, e o Partido, atra
vés do camê e de outros instrumentos, 
colocou nas mãos dos militantes cadas
trados um mecanismo eficiente e sim
ples, para que esse efetivasse sua contri
buição. 

O programa já completou o seu pri
meiro ano, e um dos pontos destacados 
do balanço desse período é que conse
guimos colocar na "agenda" das discus
sões partidárias a questão da contribui
ção militante como uma questão políti
co-ideológica, indicadora do grau de or-

ganicidade do nosso Partido e revelado
ra do grau de adesão ideológica para com 
o Partido por parte da militância. 

A implantação do Sistema Perma
nente de Contribuição do Militante vem 
revelando-se uma complexa atividade 
partidáría onde a mudança da "cul tura" 
do não é necessário contribuir, para a de 
"é necessário contribuir" exige um gran
de tensionamento do coletivo partidário 
e um importante grau de mobilização das 
direções e bases. Neste segundo ano da 
implementação do Sistema Permanente 
de Contribuição do Mi litante, colocamos 
como alvo a integração de todos os mem
bros de direção em todos os níveis no 
Sistema, além dos que já contribuem. Já 
foram enviados carnês, correspondênci
as, realizados ati vos e reuniões com Di
reções Estaduais. O processo de mobili
zação está deflagrado. Alguns Estados 
discutem organicamente o plano, traçam 
metas e tomam medidas, tais como: car
tas mobilizadoras, te lemar-keting , reu
niões de organ ismos de base, tudo com 
o objetivo de atingir as metas estabele
cidas. 

No últi mo At;, ,o Nacional de Finan
ças, realizado er. Brasília, discutiu-se 
exaustivamente essa atividade. Agora 
cabe "arregaçarmos as mangas" e levar
mos em frente a sua implementação, que 
não tenho dúvida, irá mudar uma verda
deira cultura da não contribuição! 

* Tesoureiro do PCdoB 
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Militância exige estudo! 
WALTER SORRENTINO* 

"A prática é a base do co
nhecimento, no entanto, é a te
oria que generaliza a experiên
cia, revela as leis objetivas em 
atuação e dá ao homem a cons
ciência da necessidade." 

(J. Amazonas, in Os desa
fios do socialismo no século 
XXI) 

Os comunistas sempre se ca
racterizaram por seu amor ao sa
ber. A militância no partido é, de 
certo modo, também a busca por 
ampliar o horizonte de nossos 
conhecimentos científicos e aqui
sições culturais. Isso constitui o 
alimento espiritual da luta em prol 
do socialismo científico. Dá-nos 
os conhecimentos indispensáveis 
acerca da luta de classes e impul
siona-nos à frente da luta dos tra
balhadores e do povo, o que con
fere à militância política um pa
pel de expansão da personalida
de e das aptidões de cada um de 
nós. Somos mulheres e homens 
de cultura, dispostos a apreender 
criticamente o que de mais uni
versal nos foi legado pela criação 
humana. 

Estudar é o meio fundamen
tal de adquirir os conhecimen
tos indispensáveis, em ligação 
com os desafios da luta em cada 
situação. Por isso, estudar e lu
tar, lutar e estudar, são elemen
tos constitutivos de nossa mili
tância. Quando se tem esses co
nhecimentos essenciais, aumen
ta a convicção no projeto eman
cipador, não somos levados 
como folhas ao vento em meio 
às tempestades da luta de clas
ses, nem somos presa fácil do 
ativismo que tudo almeja e nada 
alcança. · 

Estudar parece dificil- e de 
fato o é, no início. É a batalha 
por escalar as montanhas escar
padas do saber. Mas se se têm 
consciência de sua importância, 
com vontade, prática e ajuda 
coletiva, se transforma num sau
dável hábito. Como todas as ati
vidades humanas, quanto mais 
organizado, mais eficientes os 
resultados. Então, o estudo se 
beneficia de estabelecer objeti
vos e metas razoáveis, meios 
adequados a cada um, confor
me seu ponto de partida. Afinal, 
que dificuldade insuperável 
pode haver, na vida de um mili
tante, dedicar, digamos, 2, 3 ou 
5 horas semanais voltadas espe
cificamente a uma leitura pla
nejada? Pode-se perceber que, 
ao longo de um ano, muito pro
gresso terá sido alcançado des
se modo. 

O valor fundante da condi
ção de comunista se encontra na 
teoria formulada por Marx e 
Engels, desenvolvida por Lênin 
e outros revolucionários. Aí es
tão os pilares da ciência social 
avançada. São obras clássicas, 
que concentram os fundamen
tos científicos e ideológicos de 
nossa concepção da vida e da 
história da luta de classes. Mas 
eles não são tudo: exigem de
senvolvimento criador aplicado 
à realidade do Brasil e do mun
do neste fim de século. Por isso, 
é preciso estudar também os 
fundamentos de nossa formação . 
econômica e social, conhecer os 
elementos formadores de nossa 
pátria e da rica experiência de 
luta de nosso povo. Essa é uma 
importante forma de desenvol
ver o marxismo, fazendo-o cor-

-~ 

responder à nossa realidade con
temporânea e às exigências re
ais de emancipação dos brasi
leiros. Os documentos partidá
rios são o principal manancial 
da análise marxista-leninista 
sobre a realidade brasileira. São 
um tesouro ao alcance de todos 
nós, já que fomos todos nós que 
os aprovamos em nossas instân
cias de direção. Estão aí para se
rem estudados com regularida
de e freqüência. 

Já se vislumbram os primei
ros alvores de que a terrível 
onda neoliberal encontrará res
posta dos trabalhadores e dos 
povos . Precisamos preparar o 
partido para grandes embates 
que virão, retomando o ideal 
socialista renovado em meios à 
tendência transformadora que 
crescerá. A hora é propícia para 
estudar mais e mais, para enri
quecer a luta com perspectivas 
mais elevadas. É felicíssima a 
iniciativa da campanha realiza
da no Partido. Orientações prá
ticas já estão sendo dadas pela 
Comissão Nacional de Forma
ção. Tomemos em nossas mãos 
o desafio. 

*Membro do CC responsável pela 
Comissão Nacional de Formação 

Divulgar nossa proposta política para 
setores amplos da população 

PEDRO DE OLIVEIRA* 

Um partido produz idéias, 
teses, projetas, programas; ela
bora propostas para toda a soci
edade, e não apenas para o co
letivo partidário, para sua mili
tância. Um partido como o nos
so procura soluções para os gra
ves problemas que afetam a 
convivência humana. Elas só 
serão efetivas, só poderão ser 
aplicadas, se houver amplo con
senso a respeito de sua necessi
dade, de que elas são oportunas 
e que haja possibilidade de sua . 
aplicação. Muitas vezes, neces
sidade e oportunidade andam 
juntas - os problemas fazem 
parte do cotidiano, incomodam 
a vida (e comprometem a sobre
vivência) da ampla maioria das 
pessoas, e muitas vezes todos 
compreendem que é preciso en~ 
contrar soluções para eles. O 
que falta, na maioria das vezes, 
é a consciência - na população 
- da possibilidade de aplicar so
luções comumente encaradas 
como utópicas, inatingíveis ou 
mesmo fora de propósito. 

Este é o papel da divulga
ção - a difusão, entre as pesso
as, de idéias capazes de resol
ver de forma radical os proble-

mas que parecem insolúveis. 
Idéias que partem de uma van
guarda organizada, do Partido. 
Idéias que, por contraporem-se 
às idéias das classes dominan
tes, quase sempre parecem an
dar no contrafluxo do sentimen
to geral mas que, quando divul
gadas com criatividade, com 
clareza, levando-se em conta os 
ambientes humanos onde circu
lam, podem ser compreendidas 
e incorporadas aos instrumentos 
de luta das classes populares, 
dos democratas, dos nacionalis
tas, daqueles que defendem o 
progresso social. 

As idéias centrais dos pro-

gramas e documentos do Parti
do Comunista do Brasil são des
se tipo e voltadas à divulgação 
dessa natureza. O Programa Par
tidário e o Programa Socialista 
para o Brasil objetivam a cons
trução de um novo Brasil, justo 
e voltado para as necessidades 
de nosso povo. São documen
tos de natureza estrutural e, as
sim, permanentes. Há outros 
documentos, voltados à luta 
política imediata, conjuntural, à 
denúncia do neoliberalismo e do 
governo de traição nacional de 
Fernando Henrique Cardoso. 
Todos eles, voltados para o fu
turo ou para a luta imediata, par
tem de uma só concepção, a 
·consciência da necessidade de 
mudanças profundas, de nature
za revolucionária, na sociedade 
brasileira. 

São essas idéias que, como 
sementes, só poderão frutificar se 
forem amplamente difundidas, 
contribuindo para fmjar um novo 
consenso social, para criar a 
consciência de que os graves pro
blemas nacionais só poderão ser 
resolvidos quando o povo tomar 
a história em suas mãos. 

*Secretário de Agitação e 
Propaganda 

7 

Normas para as Conferências 
Estaduais do PCdoB 

A Comissão Política Naci
onal do Comitê Central do 
PCdoB aprovou, dia 6 de fe
vereiro, as normas para a rea
lização das Conferências Es
taduais Ordinárias do Partido 
(Resolução no 2/99). Elas ocor
rerão no mes de julho, convo
cadas pelos Comitês Estaduais 
com antecedência mínima de 
30 dias. O edital de convoca
ção das Conferências Estadu
ais contendo dia, local, hora e 
pauta, será afixado nas sedes 
estaduais do Partido e publi
cado, se possível, em órgão de 
imprensa, devendo ser reme
tido a todos os Comitês do Par
tido no Estado. 

Os delegados para as con
ferências são eleitos em Con
ferências Municipais, precedi
das de Conferências Distritais 
ou de Empresas, onde houver, 
ou de Assembléias cje Base 
para as quais são convocados 
todos os filiados. Nos muni
cípios onde não houver Orga
nizaçôes de Base do Partido, 
Comitês Distritais ou de Em
presa, a Conferência Munici
pal constituir-se-á pela Assem
bléia dos Filiados no Municí
pio. A eleição dos delegados 
será feita através de votações 
uninominais de acordo com o 
que prevê o artigo 18 do Esta
tuto do Partido. 

As Conferências Estaduais 
instalam-se e funcionam estan
do presente a maioria dos de
legados eleitos. Serão abertas 
e instaladas pelos presidentes 

. dos c·omitês Estaduais ou, nas 
suas ausências, por seus subs
titutos regimentais. 

Ternário e atas 

A Conferência Estadual 
deliberará, obrigatoriamente, 
sobre pelo menos os seguintes 
temas: 
a) Tarefas políticas do Partido 
na atual conjuntura nacional e 
estadual; 
b) Plano de construção e estru
turação partidária no Estado; 
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c) Balanço da atividade do Co
mitê Estadual; 
d) Eleição do novo Comitê Es
tadual. 

Nos Estados em que os 
Comitês Estaduais sejam pro
visórios e tenham atingidos os 
preceitos estatutários (art. 20, 
parágrafos 4° e 5°), a Confe
rência Estadual deverá eleger 
o Comitê Estadual definitivo. 

Das Conferências Estadu
ais serão lavradas em atas, que 
deverão conter pelo menos: 
a- Assinaturas dos participan
tes, 
b - Local, dia e hora da suare
alização, 
c - Deliberações tomadas, 
d- Composição do Comitê Es
tadual eleito, 
e - Assinaturas, ao final, do 
presidente e do secretário dos 
trabalhos. 

Cada Comitê Estadual es
tabelecerá a proporcionalida
de do número de delegados à 
Conferência Estadual em rela
ção ao número de participan
tes nas Assembléias de Base. 
A comprovação do número de 
participantes nas Assembléias 
de Base será feita, obrigatori
amente, através do preenchi
mento da Ficha Nacional de 
Filiação. Estas Fichas deverão 
ser enviadas ao Comitê Cen
tral preenchidas e atualizadas 
até, no máx.iJno, .3.0 dias após 
a realização da Conferência 
Estadual através do programa 
de armazenamento de dados, 
Siscamid, versã.o 3.0. 

Os Comitês Estaduais Pro
visórios exercerão todas as 
atribuições conferidas aos Co
mitês Estaduais. Os casos não 
previstos no Estatuto ou Regi
mento Interno do PCdoB, ou 
na resolução do Comitê Cen
tral, bem como as nonnas com
plementares, serão resolvidos 
pelo Comitê Central, pelas 
Comissões Políticas Estaduais, 
pelos Comitês Estaduais e pe
las próprias Conferências Es
taduais dos respectivos Esta
dos. 

15 edições 
R$ 15,00 
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SINDICALISMO 

Inflação traz debate sobre 
política salarial 

GUIOMAR PRATES 

No mês de maio acontecem as cam
panhas salariais de um grande número 
de categorias. Com a volta da inflação, 
ganha força o debate sobre a necessida
de de uma política salarial de reposição 
inflacionária. A lei do · Plano Real, em 
vigor desde 94, não prevê nenhuma es
pécie de reposição. 

Os salários já foram acusados de se
rem os causadores da inflação ou, no 
mínimo, de alimentá-la. Agora que o real 
se desvalorizou e eles perdem ainda mais 
seu poder de compra, o governo volta 
com esse mesmo discurso e, de antemão, 
quer impedir a reposição salarial, alegan
do que alimentaria a inflação e indexa
ria a economia do país. 

Wagner Gomes, da executiva nacio
nal da CUTe coordenador da CSC (Cor
rente Sindical Classista) diz que os salá
rios não são os causadores e sim vítimas 
da inflação. Para ele, a ameaça de de
semprego, que dificulta a mobilização, 
não deve impedir a reivindicação do ga
tilho salarial. "O trabalhador sabe que 
pode ser demitido mesmo sem reivindi
car e a tendência da inflação é de alta", 
afirma. 

O assunto será um dos principais pon
tos das campanhas salariais. Centrais sin
dicais, ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho e representantes dos empresári-

·' os têm opiniões diferentes sobre o tema. 
A direção nacional da CUT decidiu 

reivindicar aumento geral de 10% nos 
salários em 1° de maio. Além disso, de
fende um gatilho salarial que dispara a 
cada vez que a taxa de inflação chegue a 
5%. Na avaliação da CUT, o aumento de 
10% em maio, a ser aplicado para todos 
os trabalhadores, mantém o poder aqui
sitivo dos salários igual ao de 98. 

A Central calcula que o aumento anu
la o pico inflacionário esperado para os 
próximos meses e que os 10% serão sufi
cientes para compensar as perdas se a in
flação do ano ficar em 16,8%, meta esta
belecida pelo governo no acordo com o 
Fundo Monetário Internacional (FMI). O 

gatilho salarial é uma espécie de garantia 
caso a inflação ultrapasse este patamar. 

O desemprego crescente vai ser uma 
pedra no sapato dos que lutam para pre
servar os salários. Governo e empresári
os já se utilizam da chantagem, ainda 
mais quando sindicatos importantes da 
CUT, como os metalúrgicos do ABC, 
negociam acordos de redução de salári
os em troca de manutenção de empre
gos. "Reconhecemos nossa dificuldade 
de mobilização com o dtfsemprego, mas 
não temos como fugir de algo fundamen
tal, que é a sobrevivência do trabalha
dor", diz o presidente da Central, Vicen
te Paulo da Silva. Segundo ele, "acor
dos de redução salarial preservam lucros 
e não empregos". 

A Força Sindical, aliada do governo, 
defende o gatilho salarial toda vez que a 
inflação chegar a 10%. O presidente dessa 
entidade, Paulo Pereira da Silva, diz que 
os sindicatos ligados a ela darão uma tré
gua a Fernando Henrique até que a infla
ção chegue a esse patamar. 

O ministro do TST, Almir Pazziona
to, defende o abono salarial que, segun
do ele, amenizaria as perdas salariais sem 
reindexação dos salários. Mas essa idéia 

é rejeitada pelas centrais sindicais. A di
reção da CUT avalia que, pelo seu cará
ter transitório, o abono não é suficiente, 
pois os salários são corroídos todo mês. 

Projeto de gatilho 

A deputada Jandira Feghali (PCdoB/ 
RJ) apresentou ao Congresso Nacional 
projeto de lei que dispõe sobre a conces
são de reajustes aos salários dos traba
lhadores do setor privado, ao salário mí
nimo e aos benefícios de prestação con
tinuada da Previdência Social. O proje
to assegura ao trabalhador, no período 
compreendido entre as datas-base de sua 
categoria profissional, a concessão de 
reajuste salarial, sempre que a variação 
acumulada do Indice Nacional de Pre
ços ao Consumidor (INPC), apurado pelo 
IBGE, atingir o patamar de 5%. 

Pelo projeto, no dia 1 o de maio, os 
valores do salário mínimo e dos benefici
os de prestação continuada da Previdên
cia Social serão reajustados em percentu
al equivalente à variação verificada nos 
12 meses anteriores. A partir da primeira 
revisão, serão reajustados sempre que a 
inflação atingir o patamar de 5%. 

Maiores dificuldades estão nos set~res industrial e público 
No primeiro semestre do ano passa

do, dentre as 220 negociações coletivas 
acompanhadas pelo Banco de Dados do 
Dieese, 68% alcançaram correção sala
rial igual ou superior à variação do INPC/ 
IBGE do período. Este resultado foi su
perior ao verificado nos primeiros semes
tres de 96 e 97. O quadro previsto para 

1999, porém, não é tão positivo. 
A avaliação dos técnicos do Dieese 

é de que as maiores dificuldades para a 
recomposição do poder de compra dos 
salários encontram-se nos setores indus
trial e público. 

A redução nos postos de trabalho no 
setor industrial desloca a agenda da ne-

Categorias e suas datas-base 
-- ------------ ------------ --------

Os meses de maio, setembro e novembro concentram as datas-base de cate
gorias numerosas, que contam com sindicatos atuantes. A mobilização e os acor
dos coletivos dessas categorias servem de parâmetros para as demais profissões. 

• J.n.u.bQ 

• Julbo 

Portuários, Professores 

Construção Civil, 
Motoristas, Engenheiros, 
Vigilantes, Saúde, 
Metroviários 

Eletricitários 

Costureiras, Hoteleiros, 
Farmacêuticos 

Correios, Autônomos 
do Comércio 

• SetembroBancários, Petroleiros 

• Outubro Papeleiras 

• NovewbroMetalúrgicos, Químicos, 
Gráficos 

• DçzembroAeroviários, 
Comerciários 

gociação na direção da manutenção do 
emprego. No setor público, os sucessi
vos ajustes fiscais e a reforma adminis
trativa dificultam os processos de nego
ciação que, muitas vezes, sequer resul
tam na assinatura de acordos coletivos 
de trabalho. 

Aí, a limitação dos gastos com pes
soal poderá significar mais cortes de 
postos de trabalho e de direitos soci
ais . Os governos estaduais alinhados 
com o governo federal , por exemplo, 
já tomam medidas neste sentido. Em 
São Paulo, o governador Mário Covas, 
através de decretos , determinou corte 
de 1 0% nos gastos de todas as secreta
rias e empresas públicas, além de proi
bir a continuidade do pagamento de 
participação nos lucros e resultados. 
Além disso, determinou a revisão de 
todos os acordos coletivos com a con
seqüente retirada de conquistas que não 
estejam expressas em lei, de forma a 
ajustar os gastos com pessoal ao que 
existe no mercado. No mesmo merca
do pressionado pelo desemprego e pela 
recessão. 

Desmonte programado 
da Federação 

SÉRGIO MIRANDA* 

A população brasileira está assistin
do a uma grave e explícita deterioração 
do conceito de Federação, consolidado e 
sacramentado na Constituição de 1988. 
A Carta Magna inovou, ao formalizar um 
pacto que considera os municípios uni
dades federativas e confere autonomia 
aos Estados, rompendo com a tendência 
autoritária da ditadura de concentração 
política e econômica. 

E o governo de FHC retrocedeu, ao 
subordinar as unidades federadas à po
lítica de manobras fiscais e financeiras 
que confiscam recursos dos Estados e 
municipíos para satisfazer os interes
ses do capital financeiro. A União tem 
sistematicamente recorrido a mecanis
mos de subtração de verbas, como o 
Fundo de Estabilização Fiscal (FEF), 
a Lei Kandir e não cumprindo a Lei do 
Fundef, que obriga a transferência de 
recursos da União para a educação fun
damental dos Estados e municípios. Ao 
adotar essa postura de concentração de 
verbas nos cofres do Tesouro, FHC 
impõe à população uma modelo de re
cessão programada, responsável pelo 
agravamento da crise social. 

Artifícios governamentais 

Outros afrontamentos ao pacto fe
derativo estão expressos em alguns ar
tificies do governo FHC para arreca
dar mais da sociedade e não precisar 
repassar para as unidades subnacionais. 
Ao obrigar a população a pagar mais 
contribuições sociais, como CPMF e 
Cofins, o governo não precisa recorrer 
ao aumento de impostos, medida que 
implicaria a "repartição do bolo" com 
Estados e municípios. 

O movimento suscitado pela mora
tória mineira chamou atenção da opinião 
púbica sobre a política recessiva do go
verno federal e a situação de falência 
dos Estado's e muniçipios, que tiveram 
suas dívidas aumentadas em até cinco 
vezes na gestão FHC. Ao contestar a ló
gica da renegociação das dívidas, Itamar 
contraria o argumento do governo de que 
os Estados já foram benefiados pelo 
acordo. Mas a política de "pai para fi
lho" é uma grande balela, pois compro
mente até 13% das receitas estaduais 
com o impraticável pagamento das dí
vidas. A reação do governo foi a puni
ção sumária, com os bloqueios ilegais 
das verbas federais para Minas, que fere 
o artigo 160 da Constituição que impe
de a União de se apropriar de recursos 
estaduais e municipais, como os impos
tos de renda (IR) e sobre produtos in
dustrializados (IPI). 

Constrangimento inaceitável 

O objetivo da aliança FHC e FMI é 
desconsiderar os interesses e direitos 
dos Estados e municípios, retirando a 
autonomia dos governantes em fazer 
frente a seus compromissos sociais le
gitimados pelas urnas. Com os Estados 
réfens do modelo macroeconômico, 
gera-se um constrangimento político 
inaceitável a qualquer democracia, pois 
sujeita os prefeitos e governadores a 
cumprir uma agenda de desmonte so
cial, com a imposição de programas de 
demissão voluntária, dilapidação do pa
trimônio público, com as privatizações, 
enxugamento da máquina, cortes drás
ticos nos gastos sociais. Tudo para equi
librar as contas públicas, levando o país 
para o fundo do poço. 

* Deputado f ederal PCdoBIMG 
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"Por uma Europa aberta aos povos e não uma Europa fortaleza" 
Em visita ao Brasil, o eco

nomista Carlos Carvalhas, depu
tado na Assembléia da Repúbli
ca Portuguesa e Secretário-Ge
ral do Partido Comunista Portu
guês (PCP), inaugurou, dia 16 de 
março, em São Paulo, a sede do 
Centro Cultural25 de Abril (data 
da Revolução dos Cravos). Na 
ocasião, concedeu a entrevista 
reproduzida nesta página. Em 
seguida, reuniu-se com o vice
governador G.eraldo Alckmin e 
deu palestra na Câmara Munici
pal sobre "As relações entre Por
tugal e Brasil e a Unificação Eu
ropéia". Viajou também para 
Brasília, Porto Alegre e Rio de 
Janeiro, onde realizou contatos 
políticos, palestras e entrevistas 
à imprensa e encontros com as 
direções nacionais do PCdoB, 
PDB e PT. 

Quais as perspectivas da 
União Européia com a crise de
sencadeada pela demissão por 
negligência e corrupção da Co
missão Européia? 

Essa demissão em bloco da 
Comissão Européia chama aten
ção para a falta de transparência 
da Comissão, que é poderosa e 
não é eleita, que está distanciada 
dos cidadãos. A Comissão tem o 
controle sobre muitas questões 
políticas e econômicas, mas sem 
nenhum controle democrático 
dos povos. Já havíamos alertado 
para esses fatos. Nossos deputa
dos no Parlamento Europeu cri
ticaram o fato de que esta Co
missão era moribunda e votaram 
pela sua censura. A apresentação 
do relatório confirmou isso tudo. 

Qual sua opinião sobre o 
tratado de Maastrich? 

Fomos contra o tratado de 
Maastrich, que impôs critérios 
que em vez de impulsionarem o 
desenvolvimento, travam os pa
íses. São critérios que podem ser 
bons para a Alemanha, mas são 
ruins para Portugal. Portugal 

cumpriu esses critérios sem ter 
de contrair muito a economia, 
porque vendeu empresas públi
cas muito rentáveis e, com isso, 
aliviou o orçamento do Estado. 
Mas usemos o exemplo de uma 
família em dificuldades: quando 
se está vendendo as jóias, as coi
sas não parecem tão dificeis, o 
problema é quando o patrimônio 
se esgota e não tem mais nada 
para vender ... Esses critérios con
tinuam em vigor. Pretendem 
aproximação das taxas de infla
ção, do déficit orçamental, apro
ximação da dívida pública entre 
todos os países da UE, mas não 
de desenvolvimento. É impor
tante ressaltar que os critérios dos 
tratados da União Européia têm 
sido importantes para criar uma 
moeda. Mas a moeda por si não 
promove desenvolvimento. Há 
diferenças de nível de desenvol
vimento em Portugal e outros pa
íses. Defendemos a aproximação 
dos níveis de desenvolvimento 
entre os países e as diversas re
giões. Desenvolvimento não só 
econômico, mas também social 
e ambiental, desenvolvimento 
dos direitos de cidadania. A ques
tão da soberania também tem de 
ser considerada. Não gostaria 
que Portugal se transformasse 
apenas numa região sem rosto, 
comandada pelo capital financei-
ro. 

E a chamada 'terceira via ', 
comq ela é encarada p elo ~CP? 

E uma fonna de neolibera
lismo. Olhando para Toni Blair, 
a chamada " terceira via" é o ne
oliberalismo "com as calças do 
senhor Blair no lugar da saia da 
senhora Thatcher!". Ele diz que 
vai criar al gumas vagas para 
aqueles que ficam à margem do 
sistema .. . uma espécie de disque 
190 (chamada de emergência). 
Estamos em um mundo com 
grandes avanços científico-tec
nológicos e o neoliberalismo não 

Carvalhas, dirigente do PCP 

representa perspectiva nova. Que 
humanidade é essa que vai che
gar no próximo século com as 
chagas mais terríveis, como o · 
desemprego, sem solução? 

Como estão os índices de 
desemprego em Portugal? 

Os dados oficiais do em
prego/desemprego em Portugal 
não são confiáveis. Dizem que 
foram criados empregos na 
agricultura, que, sabemos, vive 
uma grande crise. Os trabalha
dores perdem o emprego na in
dústria e voltam ao campo . 
Para os pesquisadores, basta 
atuar por duas horas, que é con
siderado empregado. Por isso, 
o baixo índice anunciado é uma 
farsa. Além di.sso, o governo 
promove um ataque sistemáti
co aos sindicatos, com a perda 
de direitos dos trabalhadores. O 
direito ao emprego é virtual: a 
maioria não tem acesso ao em
prego. Quando tem acesso, não 
tem direitos , com trabalho pre
cário e baixos salários. As por
tas estão cada vez mais fecha
das à juventude. 

E a reforma agrária em Por
tugal? 

Em Portugal foi liquidada a 
reforma agrária. Algumas coisas 
se mantêm, mas em grande par
te as conquistas da Revolução 

dos Cravos foram destruídas. 
Quem conheceu terrenos cultiva
dos com grande produção, coo
perativas, supermercados, hoje 
vê campos abandonados. A figu
ra do latifundiário nunca esteve 
tão bem quarito agora. A situa
ção é tão grave que não só nós 
levantamos hoje a bandeira da 
reforma agrária. A Igreja também 
defende. O próprio Partido So
cialista afirmou recentemente 
que, caso. fosse governo no futu
ro, faria uma reforma agrária 
para o século XXI. Setores que 
estiveram contra a reforma agrá
ria em todo século XX hoje fa
lam em reforma agrária no sécu
lo XXI? Apenas como discurso 
para enganar os cidadãos ... 

Como o senhor avalia o go
vernoFHC? 

Não conheço bem toda a si
tuação brasileira. Pelo que leio.e 
conheço, creio que a política aqui 
implementada é neoliberal, que 
tende a concentrar a riqueza, 
acentuar a desigualdade e não 
dar resposta aos problemas. Em 
Portugal, defendemos um novo 
rumo para a União Européia e 
uma virada à esquerda para nos
so país. Em relação ao mundo 
não é nenhuma modern idade 
entrar no século XXI com tantas 
desigualdades sociais. 

No contexto do neoliberalis
mo, o que o senhor acha do ca
minho da oposição no Brasil? 

Não compete a mim dizer o 
que os outros ~evem ou não fa
zer. Creio que os povos lutam 
quando há um contraste muito 
grande entre a pobreza e a ri
queza, que se revela nos proble
mas sociais, na violência- sinais 
de uma sociedade doente. De 
forma organizada ou muitas ve
zes espontânea, as sociedades 
lutam. A oposição procura dar 
uma forma organizada, o mais 
possível, a essa luta, através de 
propostas. 

Como é a participação do 
Partido Comunista Português na 
vida do país? 

Somos urna força com gran
de influência social, nos sindica
tos, na confederação dos agricul
tores, mas ainda com menor in
fluência eleitoral. Tivemos 9% 
nas eleições legislativas há qua
tro anos. E nas eleições para pre
feituras tivemos 11,5%. Temos 
governado Lisboa em coligação · 
com o Partido Socialista. Nosso 
último Congresso contabilizou 
150 mil militantes. Não contan
do com a Juventude Comunista, 
que terá seu congresso por estes 
dias. Este ano a Juventude já tem 
SOO novos militantes. Ano pas
sado, no Partido, adentraram mil 
novos militantes (com menos de 
30 anos). 

Você tem dito que mais im
portante do que a frente institu
cional é o trabalho de massas do 
Partido. Como se relacionam 
estas duas tarefas? 

Continuamos a pensar que 
o que é determinante é o traba
lho de massas. E as duas tarefas 
se entrosam de forma dialética. 
A luta institucional pode poten
cializar o movimento popular. 
Quando a luta institucional é 
desligada do resto é que é o pro
blema .. Temos encarado a luta 
institucional e as reivindicações 
que têm a marca da luta em con
tato muito estreito com os cida
dãos, seja na Assembléia daRe
pública ou na Parlamento Eu
ropeu. Levantamos propostas 
institucionais como a da dimi
nuição de impostos para os de 
menor renda, a ass istência mais 
eficaz às demandas saúde, den
tre outras, com sucesso. O que 
de mais importante para o povo 
se aprovou em Portugal, nos úl
timos tempos, tem a marca dos 
comunistas portugueses. Nós 
lutamos nas instituições e fora 
delas. 

Perspectivas do Mercosul diante da crise brasileira 
'll ALDO REBELO*, 

Ape·sar do empenho do go
verno brasileiro em demonstrar 
que a crise por que passa o país, 
particularmente a brusca desva
lorização do real, não põe em 
risco o Mercosul, evidenciou
se, nas últimas semanas, a fra
gilidade e o enfraquecimento da 
união aduaneira formada pelo 
Brasil, Argentina, Paraguai e 
Uruguai. 

Desde 1991, quando foi as-
. sinado o Tratado de Assunção, 
que criou o Mercosul, até 1997, 
as trocas comerciais entre os 
países do bloco aumentaram 
quase 300%, passando de 5,1 
bilhões de dólares para 20 bi
lhões de dólares. As correntes 
de comércio, entretanto, parti
cularmente entre o Brasil e a 
Argentina, têm apresentado um 
comportamento cíclico. No tri
ênio 1992/94, o Brasil apresen
tou um superávit de pouco mais 
de 2,7 bilhões de dólares. No 
triênio 1995/97 o fluxo inver
teu-se e o Brasil apresentou um 
déficit comercial com a Argen-

tina de mais de 4,5 bilhões de 
dólares. O Brasil absorve, hoje, 
cerca de um terço das exporta
ções argentinas. 

Com a desvalorização do 
real a tendência é do superávit 
comercial argentino em relação 
Brasil converter-se novamente 
em déficit. Com a paridade de 
um peso para um dólar, a Argen
tina não pode absorver a desva
lorização da moeda brasileira 
com um ajuste no câmbio em re
lação ao real que sustente a com
petitividade de seus produtos no 
mercado brasileiro. 

A reação do governo ar
gentino diante do novo quadro 
evidencia que os rumos da in
tegração regional são incertos. 
Preocupado em defender a 
economia das flutuações cam
biais dos principais parceiros 
comerciais, o presidente Car
los Menem passou a defender 
a idéia de uma dolarização to
tal da economia argentina, 
com a substituição do peso 
pelo dólar. A concretização de 
tal propósito, evidentemente, 

seria uma ameaça à própria 
sobrevivência do Mercosul. 

As dificuldades de consoli
dação do Mercosul se devem a 
que a política de comércio ex
terior não pode tornar-se o eixo 
de inserção internacional. Sem 
uma política industrial ativa, es
tabelecendo diretrizes e objeti
vos em torno de uma estratégia 
que persiga a competitividade 
sistémica e a criação ou manu
tenção de vantagens compara
tivas em setores ou indústrias 
predeterminados, a maior aber
tura pode produzir efeitos re
gressivos sobre a estrutura in
dustrial, principalmente frente a 
políticas macroeconômicas re
cessivas, como é o caso atual. E 
isso é tão verdadeiro para cada 
um dos países participantes do 
bloco, como para o bloco como 
um todo. 

O grande equívoco do Bra
sil, da Argentina e demais par
ceiros do Mercosul foi acredi
tar na pregação neoliberal de 
que o livre comércio é por si 
mesmo garantia de progresso 

econômico. Em mais de 300 
anos de história do capitalismo 
mundial não há a menor de
monstração histórica de que 
isso seja verdade. Ao contrário, 
a história dos países ricos ten
de a mostrar que eles se torna
ram defensores do livre comér
cio global só depois de alcan
çar altos níveis de produtivida
de. Aliás, não é preciso ir mui
to longe para perceber o cinis
mo da pregação neo liberal. 
Entre 1990 e 1996, as importa
ções do Mercosul procedentes 
da União Européia cresceram 
274% e as exportações do Mer
cosul para a UE aumentaram 
apenas 25%. 

O Mercosul somente terá 
futuro se conseguir ir além de 
um simples estágio do processo 
de globalização da atividade 
econômica mundial impulsiona
do pela ação individual de gran
des grupos multinacionais em 
busca do lucro, acicatados pela 
competição, com o propósito de 
criar espaços econômicos mais 
homogéneos para facilitar o seu 

domínio sobre o mercado mun
dial. É preciso que seja, antes 
de tudo, o resultado da ação 
consciente de forças políticas 
motivadas por interesses nacio
nais elevados, pela ampliação 
recíproca do bem-estar de seus 
povos e respeito às diferenças 
de nível de desenvolv imento 
econômico e culturais . Caso 
contrário, o destino do bloco 
será diluir-se numa futura Área 
de Livre Comércio das Améri
cas (Alca), sob o domínio dos 
Estados Unidos. 

*Deputado federal PCdoBISP 
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·Sindicalistas em julgamento na Bélgica 
MATHIEU RAVIGNAT, OTIAWA* 

No dia 26 de novembro teve início 
na Bélgica um longo caso judicial con
tra 13 trabalhadores da Clabecq Forges. 

Desde 1992, 2 figuras têm sido o 
coração da luta de classes na Bélgica: 
Roberto D'Orazio e Sílvio Marra. As si
milaridades entre eles são muitas. Am
bos foram eleitos pelos trabalhadores da 
fábrica de Clabecq para o maior Sindi
cato Socialista da Bélgica, o FGTB. 
Ambos são filhos de imigrantes italia
nos e marxistas-leninistas que entraram 
em contato com as idéias revolucionári
as na mesma época, ao final dos anos 60 
e início da década de 70. Além disso, os 
dois estão envolvidos com o MRS (movi
mento de renovação sindical), uma espé
cie de grupo de esquerda que está tentan
do, juntamente com os sindicatos existen
tes, reunir os trabalhadores para o fortale
cimento do sindicalismo militante. 

Desde que foram eleitos representan
tes do FGTB, em 1992, D'Orazio e Mar
ra vêm agitando, orientando e organizan
do as massas, preparando-as para o even
tual fechamento da Clabecq Forges, o 
que se reflete na intensa ati v idade de suas 
bases. Nos últimos anos, o sindicato par
ticipou de quase todas as lutas das clas
ses trabalhadoras do país, incluindo as 
relevantes lutas reivindicatórias dos pro
fessores e estudantes. Foi também o pri
meiro sindicato de classe que fez um se
minário contra o racismo e o primeiro a 
assinar pela maioria indiscutível de seus 

associados (75%) uma petição deman
dando que o governo conceda a cidada
nia belga a todos os imigrantes que este
jam morando na Bélgica há 5 anos ou 
mais. O sindicato lançou campanhas e 
instaurou ações judiciais contra indiví
duos ou grupos que têm distribuído pan
fletos fascistas e racistas, inclusive mem
bros do Vlaams Bolch e da Frente Naci
onal da Bélgica. 

Quando o governo social democrata 
da Valônia anunciou que fecharia a fá
brica (responsabilizando os cortes nos 
subsídios exigidos pela União Européia 
pelo fechamento) e que um presídio se
ria construído no local, os trabalhadores 
estavam prontos para a luta. Após im
portantes confrontos com as autoridades 
e a polícia, o sindicato passou para a 
ofensiva. Criou um movimento que cul
minou na marcha de Clabecq, com cer
ca de 70 mil trabalhadores nas ruas, ocu
pando efetivamente toda a cidade, que 
está a apenas 70km do governo local 
europeu. À frente dos manifestantes, 
D'Orazio, um excelente orador, declarou 
que já era tempo dos trabalhadores de toda 
a Europa se unirem para derrotar o impe
rialismo e tomarem para si o que lhes é de 
direito através de seu trabalho, exigindo 
uma economia controlada pela classe tra
balhadora não só na Bélgica como tam
bém em toda a Europa. 

Com o apoio da população de todo o 
país, sobretudo dos trabalhadores, 
D'Orazio e outros doze militantes tor-

naram-se as figuras-chave de um mode
lo de militância sindicalista. Ao ganhar 
popularidade, essa militância encontra 
também uma resistência feroz por parte 
da aristocracia operária da Bélgica. Des
de a reabertura da Clabecq Forges, tanto 
D'Orazio quanto Marra foram expulsos 
do FGTB. Responsabilizando-os pelas 
más relações trabalhistas, a liderança do 
sindicato os tratou continuamente como 
a uma "isca vermelha", a partir do mo
mento em que um novo acordo adminis
trativo foi assinado em Clabecq. O re
sultado disso foi uma nova política de 
"caça aos cabeças" implantada pela li
derança do FGTB, que jurou expurgar 
qualquer membro do Partido dos Traba
lhadores da Bélgica. 

Essa luta entre a militância socialis
ta e a liderança social democrata cola
boracionista é precisamente o que toma 
esse caso tão crucial. O que estamos ven
do na Bélgica pode ser a· primeira luta 
do século XXI na Europa, tendo os pró
prios trabalhadores revolucionários con
tra a ala da direita da social democracia. 

Por todo o mundo, o relacionamen
to do modelo social democrata com as 
classes trabalhadoras tem sido desprezí
vel. Como um apêndice do capitalismo 
em crise, esse modelo não pode mais jus
tificar as políticas colaboracionistas que 
são a coluna dorsal de sua ideologia. 

Isso leva os trabalhadores a se forta
lecerem em tomo de um sindicato com o 
perfil de uma luta de classes com orien-

tação socialista e que tenha no coração 
os interesses de longo prazo das classes 
trabalhadoras. É precisamente esse for
mato de sindicalismo que está em julga
mento no tribunal de Nivelles, não 13 
criminosos como a direita belga pressi
ona a população a acreditar. 

(Agradecemos ao jornal Solida ire do 
PTB - Partido do Trabalho da Bélgica 
por algumas informações fundamentais 
para esse artigo.) 

* Do Partido Comunista do Canadá 

Tradução de Maria ffelena D 'Eugenio 

Do ataque à cidadela cubana à mitificação dos ''dissidentes'' 
MIGUEL URBANO RODRIGUES 

De repente, as cadeias de televisão e 
a chamada grande imprensa da Europa, 
dos EUA e da América Latina desenca
dearam uma poderosa ofensiva contra 
Cuba e a sua Revolução. 

O pretexto invocado para esse bom
bardeio mediático contra a Ilha, as suas 
instituições e os dirigentes do Partido e 
do Estado é a condenação de quatro 
dissidentes. O governo anunciou as con
denações no dia 15 de março. 

Os êxitos alcançados por Cuba em 
1998 na frente diplomática foram tantos 
e de tal magnitude que a Casa Branca e 
o Departamento de Estado sentiram a 
necessidade de contra-atacar. Vale a pena 
recordar as condenações do bloqueio na 
Assembléia Geral da ONU, a derrota da 
projeto anti-cubano na Comissão dos 
Direitos do Homem, em Genebra, a vi
sita do Papa à Ilha e o conteúdo dos seus 
apelos, e sobretudo o papel de Cuba na 
dinamização do combate mundial à glo
balização capitalista. Nos próprios EUA, 
os clamores contra o bloqueio na impren
sa começavam a incomodar a Casa Bran
ca, num momento em que a solidarieda
de cubana com os países do Caribe de
vastados pelos últimos furacões contri
buía para aumentar o prestígio da Revo
lução Cubana na América Latina . 

Washington elaborou uma estraté
gia ofensiva ambiciosa. Um dos seus 
objetivos é esvaziar de significado e 
desacreditar a próxima Cúpula Ibero 
Latino-americana. Os EUA fizeram 
tudo o que estava a seu alcance para 
impedir que a sede dessa conferência 
fosse Havana. Mas não conseguiram 
o que pretendiam. No Porto, foi con
firmada, por unanimidade, a decisão 
tomada na reunião da Ilha Margarita. 
Os chefes de Estado e de· governo da 
América Latina, de Portugal e Espa-

Capitólio de Havana: ilha é símbolo 
de resistência ao neoliberalismo 

nha não somente vão reencontrar-se 
em novembro de 99 na capital cubana, 
como aprovaram a agenda proposta por 
Fidel Castro. Ora esse tema - os ris
cos de uma crise econômica mundial 
e as suas conseqüências na América 
Latina- incomoda muito os EUA, cujo 
governo teme o protagonismo de Cuba 
na denúncia das responsabilidades nor
te-americanas na imposição das políti
cas irracionais do neoliberalismo orto
doxo. No inicio do ano 2000, economis
tas de todo o mundo voltarão a Havana 
para aqui debater a problemática da glo
balização. Para a administração Clinton 
é importante, nas vésperas de um ano 
eleitoral, tentar impedir que a Revolu
ção Cubana, em vez de se desgastar, se 
fortaleça e assuma um papel de lideran
ça no combate ao neoliberalismo. 

O julgamento dos quatro dissiden
tes pareceu adequado como tema susce
tível de oferecer a alguns presidentes ar-

gumentos para justificarem a sua não 
comparência na cimeira. 

Colaborador da chamada Rádio Mar
ti, montada e financiada pelo governo 
federal dos EUA com o objetivo de hos
tilizar a Revolução Cubana, Vladimiro 
Roca apoiou e assinou apelos que inci
tam à pratica do terrorismo. Defendeu a 
internacionalização do bloqueio e lançou 
advertências ameaçadoras a empresas 
estrangeiras que investem em Cuba. 
Durante o primeiro semestre de 1997, a 
Rádio Martí transmitiu 71 vezes decla
rações suas gravadas. Beatriz falou 24 
vezes à mesma emissora, René Gomes 
13 e Bonne Carcasses 12. Numa decla
ração subscrita pelos quatro, amplamente 
difundida pelas organizações terroristas, 
os quatro condenaram o assalto a Moo
cada, qualificando-o como "um dia lu
tuoso e fratricida" da história cubana. O 
desembarque do "Granma" e a epopéia 
da Sierra Maestra surgem também aos 
olhos dos quatro dissidentes como acon
tecimentos deploráveis. Estigmatizam
nos em documentos que firmaram. As li
gações conspirativas que mantiveram 
durante anos com cabecilhas de grupos 
terroristas controlados pela CIA, como 
os Jovenes de la Estrella - organizado
res de atentados e crimes em que morre
ram muitos cubanos - e os Hermanos ai 
Resgate, não eram apenas de natureza 
sentimental e de raiz ideológica. 

Roca e os seus três companheiros 
eram generosamente pagos pelas ativi
dades contra-revolucionárias que desen
volviam no interior do país. Tudo isso 
ficou claro e provado no julgamento que 
tamanha indignação levantou de Nova 
Iorque a Paris, de Madri a Bruxelas. Roca 
e seus comparsas foram durante anos 
diretamente ou indiretamente autênticos 
empregados do governo norte-america
no. Recebiam dinheiro para cumprir ta-

refas que em qualquer país são punidas 
por configurarem o crime de traição à 
pátria. A pr~tica de a tos de espionagem 
menos graves do que os seus implica nos 
EUA a aplicação de pesadas penas. 

Entretanto, os mesmos media que 
fizeram dessa audiência um aconteci
mento mundial erigindo em mártires da 
democracia quatro aventureiros contra
revolucionários, prestaram atenção mí
nima ao julgamento do terrorista salva
dorenho Cruz Leon que, em 1997, pago 
por gente da Fundação Cubano Ameri
cana de Miami, colocou em hotéis e res
taurantes de Havana engenhos explosi
vos que mataram um turista e feriram 
outras pessoas. O tema foi considerado 
desinteressante. 

Desmascarar esta gigantesca e fari 
saica campanha contra Cuba e a suaRe
volução tomou-se uma exigência ética e 
política. Nunca é excessivo lembrar que 
a Revolução Cubana é imperfeitíssima 
e tem consciência dos seus múltiplos er
ros, de graves mazelas sociais e insufi
ciências. A verificação dessa evidência 
não deve impedir o reconhecimento de 
que a resistência do povo cubano ao cer
co e acosso imperialista configura um 
acontecimento de extraordinário signi
ficado para a humanidade. Numa época 
de medos difusos, de apatia, de sacrali
zação do dinheiro, na qual uma potência 
hegemônica desenvolve no seu relacio
namento com o mundo uma política as
sente no assalto à razão e no culto da ir
racionalidade, Cuba tem feito no seu 
combate mais do que o suficiente para 
merecer o respeito e a solidariedade dos 
homens e mulheres que amam a liberda
de. Acusada de a ignorar e violar, esta 
Ilha emerge, afinal, como a cidadela que 
tenta preservar valores eternos da con
dição humana ameaçados pela barbárie 
norte-americana. 
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Estudos econômicos de Marx 
MADALENA GUASCO PEIXOTO 

Ficha de leitura: Introdu
ção [À Crítica da Economia Po
lítica] e Prefácio Para a Crítica 
da Economia Política - Karl 
Marx. ln: Manuscritos Econô
mico - Filosóficos e Outros 
Textos Escolhidos. Os Pensado
res. V. XXXV. São Paulo, Abril 
Cultural. Julho de 1974. 

Texto & contexto: 
introdução [à critica da 

economia política] 

-A Introdução À Crítica da 
Economia Política marca o iní
cio dos apontamentos econômi
cos de Marx, dos anos de 1857 
a 1958. Estes apontamentos fo
ram publicados, em seu conjun
to, pela primeira vez em 1939 
emMoscou. No entanto a Intro
dução foi descoberta em 1902, 
entre os manuscritos deixados 
por Marx, e publicada pela pri
meira vez por Kautsky, na re
vista "Die Neue Zeit" em 1903. 

-Esta introdução é menci
onada por Marx no Prefácio de 
"Para a Crítica da Economia 
Política". No entanto o título 
"Introdução à Crítica da Econo
mia Política " não foi dado por 
Marx, mas representa o título 
outorgado à obra em sua primei
ra publicação, tomando-se de
pois pisso seu título tradicional. 
O texto original não foi prepa
rado por Marx para ser publica-

do. Por este motivo, quando 
deparamos com suas várias pu
blicações encontramos palavras 
entre colchetes, que não fazem 
parte do manuscrito, mas que 
foram incluídas na publicação 
para melhorar a compreensão 
do texto original. Encontramos 
ainda palavras entre parênteses, 
que são do próprio autor, outra
duções para o português de ex
pressões estrangeiras contidas 
no texto original. 

-A importância desta obra 
reside fundamentalmente na 
elaboração, aplicação e precisão 
das categorias do método dialé
tico do mQvimento histórico 
transformado em · nstrumento 
metodológico do estudo da eco-

HISTÓRIA DA LUTA PELO SOCIAUSMO 

nomia política. O que se encon
tra nesta Introdução será depois 
retomado por Marx no Capital 
de maneira mais precisa e co
nectada. No entanto, é somente 
nela que encontraremos, desta
cada pelo autor, uma exposição 
teórica do método da economia 
política. Se não fosse por outros 
elementos, somente esta expo
sição do método já tomaria esta 
obra fundamental. 

Texto & contexto: 
prefácio para a crítica 
da economia política 

-A brilhante obra Para Crí
tica da Economia Política repre
senta um importante marco na 

·-A Revolução Chinesa 
L BERNARDO JOFFILY 

O evento revolucionário 
-'mais importante do século 20, 
depois de 191 7, foi o triunfo 
da Revolução Chinesa, em 1 o 

de outubro de 1949. Com ele, 
:!(velha China semicolonial e 
semifeudal deu lugar a uma 
nova China, democrático-po
pular, sob a direção do Partido 
Comunista Chinês (PCCh). 

A transfonnação no país 
mais populoso da Terra tomou 
·impulso ·no início do século. O 
império manchú, sustentáculo 
tla ordem feudal e submisso às 
potências imperialistas que 
gárroteavam a China, veio 
abaixo com a Revolução De
mocrática de 191 1 . À sua fren
te estava o Kuomintang (Par
titlo do Povo do País) de Sun 
Yat-sen ( 1866-1925) - um in
telectual convertido ao cristi-

1 adismo, progressista, após 
1917 aliado à Rússia Soviéti
ca. 

Mao Tsetung e a Jinha 
da guerra popular 

No entanto, a queda do im
perador não levou a uma nova 
ordem estável. O Kuomintang 
só governava uma pequena 
parte da China. O restante fi-

cou à mercê dos chamados se
nhores de guerra, chefes mili
tares (em geral senhores feu
dais) que faziam a lei graças a 
exércitos privados. Em meio a 
um nascente movimento ope
rário, agitações estudantís 
(Movimento 4 de Maio) e le
vantes camponeses, Sun Yat
sen lançou a Expedição ao 
Norte - uma operação militar 
contra os senhores de guerra. 
Dela participava o jovem Par
tido Co'munista da China 
(PCCh), fundado por intelec
tuais em 1921. Em 1927, Chi
ang Kai-shek, sucessor de Sun 
Yat-sen no Kuomintang, deu 
uma guinada à direita, massa
crando os comunistas nas ci
dades e os movimentos cam
poneses, e unificou o país sob 
uma ditadura militar, com 
apoio anglo-americano. O 
PCCh resistiu em suas bases 
camponesas .no Sul: a guerra 
civil entrava em uma nova eta
pa (1927-1937). 

Nessa fase, começaram a 
sobressair no partido as idéias 
de Mao Tsetung (1893-1976). 
Se a maioria da direção ado
tava uma via do tipo russo -
inssurreição urbana com base 
operária - , Mao, com base nas 
particularidades chinesas, 

apontava outra linha. Na Chi
na, dizia ele, a revolução ar
mada combate desde o início 
a contra-revolução armada. O 
proletariado e seu partido têm 
a direção, mas a força princi
pal vem dos camponeses (80% 
da população). O caminho não 
é a insurreição, mas a guerra 
popular, prolongada, partindo 
do campo para cercar as cida
des, recorrendo à guerrilha e à 
guerra de movimento. 

Estas posições vingaram 
após o Exército Popular revo
lucionário sofrer uma profun
da derrota militar, em 1934, 
tendo de abandonar suas bases 
no sul, na célebre Grande Mar
cha (mais de 1 O mil km). Já 
sob a direção de Mao, forma
ram-se novas bases de apoio 
camponesas nas montanhas de 
Yenan. 

A vitória de 1949, no 
quadro da Guerra Fria 

Por esta época a situação 
sofreu uma mudança de fun
do: o Japão militarista, aliado 
de Hitler (ver o artigo 11) ane
xou uma parte do país, entre
gou outra a um governo fanto
che e enviou exércitos para 
ocupar o resto da China. Chi-

construção da economia políti
ca marxista, tendo sido escrita 
no período de agosto de 1958 a 
janeiro de 1959. 

- Engels, na resenha que 
escreveu para o Volk ( 
MEW.13,486), ressalta o signi
ficado deste livro para o "parti
do proletário alemão" e o mé
todo da "dialética materialista" 
empregado. A realização de toda 
a obra, da qual aqui nos referi
mos apenas ao prefácio, custou 
a Marx um trabalho de 15 anos, 
durante os quais estudou uma 
enorme quantidade de literatu
ra sócio- econômica e elaborou 
as bases de sua própria teoria 
econômica. 

- Marx, ao escrever para 
Engels em22 de julho de 1859, 
assinala : "No caso de que es
crevas algo [sobre o livro], não 
deves esquecer : 1 o - que o prou
dhonismo é aniquilado em suas 
bases , 2° - que exatamente na 
forma mais simples, a forma de 
mercadoria, é analisado o cará
ter especificamente social da 
produção burguesa, mas não se 
trata de forma alguma de seu 
caráter absoluto." Marx refere
se neste trecho enviado para 
Engels à importância teórico 
ideológica da obra. [Proudho
nismo: liga-se a Proudhon 
(1809 - 1865). O proudhonis
mo difundiu-se amplamente na 
França. Pode-se dizer que se tra
tava de ideologia pequeno-bur
guesa, que sonhava em perpe-

tuar a pequena propriedade pri
vada, criticando a grande pro
priedade capitalista de um pon
to de vista pequeno-burguês. 
Propunha reformar o regime ca
pitalista e colocar em seus fun
damentos a pequena proprieda
de privada. Proudhon propunha 
entre outras coisas a organiza
ção de um Banco Popular Es
pecial que supostamente, at~;a
vés do "crédito gratuito, como 
ele chamava, ajudaria os ope
rários a se converterem em pe
quenos proprietários e terem 
eles próprios os seus meios de 
produção. A critica de Marx à 
Proudhon assumiu profundi
dade teórica na medida que o 
estudo da economia política 
em geral e da economia polí
tica do capitalismo em parti
cular colocaram abaixo as te
ses defendidas por Proudhon. 
Mas a crítica de Marx à P.rou
dhon teve também profundo 
caráter ideológico. Isto porque 
representou um profundo em
bate com as idéias pequeno
burguesas defendidas na épo
ca pelos socialistas utópicos 
(entre os quais Proudhon), 
idéias estas que causavam 
confusão ideológica e contri
buíam para manter a classe 
operária dividida em escala 
nacional e intern~cional. Isto 
numa época na qual já se ama
dureciam as condições para a 
sua unidade.] 

CONTINUA NA PRÓXIMA EDIÇÃO 

Mao Tsetung nas montanhas de Yenam 

ang Kai-shek foi preso por 
seus próprios generais e força
do a aliar-se ao PCCh, numa 
frente antijaponesa. A Revolu
ção Chinesa entrou em sua ter
ceira fase (1937-1945}, vito
riosa com a derrota do Eixo na 
II Guerra (ver o artigo 12). 

O Exército Popular pos
suía então vastas bases no in
terior, reforçadas pela ofensi
va da URSS na Manchúria. Já 
o Kuomintang alinhava-se aos 

EUA na Guerra Fria. Contra
riando a opinião de Stalin, o 
PCCh enfrentou Chiang Kai
shek e a luta entrou em sua 
quarta fase, vencedora em 
1949. Os contra-revolucioná
rios fugiram para Taiwan 
(onde criaram a chamada Chi
na Nacionalista). Um quarto 
do gênero humano começava 
a construir uma nova socieda
de, em busca de seu caminho 
para o socialismo. 



JOAN EDESSOM DE OLIVEIRA 
"Eu, Antônio Gonçalves da Silva, fi

lho de Pedro Gonçalves da Silva e de Ma
ria Pereira da Silva, nasci aqui, no sítio 
denominado Serra de Santana, que dista 
três léguas da cidade de Assaré. " 

É o próprio poeta maior do povo nor
destino quem se defme, na autobiografia 
que abre o seu livro "Cante lá que eu canto 
cá". Nasceu em 05 de março de 1909, há 
exatos noventa anos, no sertão cearense. 

A poesia de Patativa do Assaré ul
trapassa fronteiras , dispensa o enquadra
mento de escolas literárias e tampouco 
se sujeita a dogmatismos ideológicos de 
direita ou de esquerda. Poeta, simples
mente. Sem adjetivos, sem reducionis
mos, como o epíteto de popular que lhe 
impingiram alguns. Talvez comporte um 
complemento: poeta nordestino. Melhor 
dito, poeta do povo nordestino. "Por for
ça da natureza,/ Sou poeta nordestino,/ 
Porém só canto a pobreza/ Do meu mun
do pequenino./ Eu não sei cantá as gu
Iara,/ Também não canto as vitora/ Dos 
herói com seus brasão,/ Nem o má com 
suas água . ../ Só sei cantar minhas má
gua/ E as mágua de meus irmão." Há 
várias definições do Patativa em sua po
esia, feitas por ele mesmo, e sempre se
guindo os versos acima. O poeta se con
sidera poeta do povo nordestino, e ne
nhum outro cantou mais e melhor, com 
tanta denúncia e com tanto lirismo, as 
mágua de seus irmão do que ele. 

Patativa, como conta em sua autobi
ografia, freqüentou uma escola muito 
atrasada, quando tinha doze anos de ida
de, onde passou quatro meses e saiu len
do o segundo livro de Felisberto de Car
valho, tendo sido essa a sua única esco
la. "Eu nasci aqui no mato,/ Vivi sempre 
a trabaiá,/ Neste meu pobre recato,/ Eu 
não pude estudá./ No verdô de minha 
idade,/ Só tive a f elicidade/ De dá um 
p equeno ensaio/ ln dois livro do iscri
tô,/ O famoso professá/ Filisberto de 
Carvaio." 

O fato de não ter estudado parece não 
significar muito, do ponto de vista de sua 
poesia, para este poeta que pode perfei
tamente (e deve) figurar entre os clássi
cos da nossa poesia e da nossa literatura. 
Pelo contrário, a sua condição social, de 
agricultor que "nunca passou um ano 
sem botar sua roçazinha", deu a tônica a 
sua poesia, que é toda ela carregada de 
denúncia da situação de penúria e misé
ria em que vive o povo do nordeste. Pa
tativa fala a língua do seu povo, diz o 
que ele queria dizer e o que ele gosta de 
ouvir. É seu porta-voz. É, em vários sen
tidos, a voz da consciência do seu povo. 
Por isso a dificuldade de enquadrá-lo em 
rígidos esquemas literários ou ideológi
cos. Há os direitistas empedernidos que 
vêem em sua poesia a subversão, a ame
aça, tendo sido inclusive o poeta preso 

uma vez porque escreveu um poema 
brincando com a ausência sempre cons
tante do prefeito da sua cidade. Há, no 
outro extremo, os dogmáticos de esquer
da que enxergam nele um conservador, 
atrasado politicamente. A poesia de Pa
tativa ignora solenemente a uns e a ou
tros, e segue cantando: "Sou fio das mata, 
cantô da mão grossa,/ Trabáio na roça, 
de inverno e de estio./ A minha chupana 
é tapada de barro,/ Só fumo cigarro de 
pá ia de mio." 

O apelido de Patativa do Assaré o 
poeta ganhou quando, aos vinte anos, fez 
uma visita ao Pará e travou conhecimento 
com o escritor cearense José Carvalho 
de Brito, que escrevendo para o jornal 
Correio do Ceará comparou a esponta
neidade da sua poesia ao canto sonoro 
da patativa do nordeste. Como outras 
"patativas" começaram a surgir, ele 
acrescentou, o "do Assaré'', referência a 
sua cidade natal, que hoje poderia ser per
feitamente dispensado, já que há um úni
co e inigualável Patativa. 

Não pensem que Patativa escreve a 
sua poesia na forma "matuta" porque seja 
um bronco. Se assim o procede, é por
que prefere falar a língua de seu povo. 
Quando necessário, faz sonetos de cau
sar inveja a qualquer sonetista clássico, 
como "Tendo por berço o lago cristali
no,/ Folga o peixe a nadar todo inocen
te,/ Medo ou receio do porvir não sen
te,/ Pois vive incauto do fatal destino." 
E assim segue a poesia de Patativa, en
cantando a todos os· que o lêem e bestifi
cando (ou enchendo de graça) os que ti
veram o prazer de privar do seu contato, 
da sua poesia permanente, já que o poe
ta praticamente "fala" poesia. 

Patativa popularizou também a sua 
poesia através da música. Quem não co
nhece o lamento de A Triste Partida, 
imortalizada na voz do igualmente gran
de Luiz Gonzaga? Ninguém melhor que 
o Rei do Baião para cantar os versos tris
tes e belos do Rei da Poesia: Distante da 
terra tão seca mas boa,/ Exposto à ga
roa,/ À lama e ao paú,/ Faz pena o nor
tista, tão forte, tão bravo,/ Vivê como es
cravo/ Nas terra do sú. Tantas décadas 
depois, ainda vivem os nortistas como 
escravos, tanto no norte quanto no sul. 
Outras músicas igualmente ficaram co
nhecidas, como Vaca Estrela e Boi Fubá, 
O Vaquero (gravada com o nome de 
Sina), Seu Dotô me Conhece?. 

Patativa do Assaré faz noventa anos 
como o mais querido e reverenciado dos 
poetas nordestinos. O artigo-editorial do 
Jornal Nação Cariri no 5, de dezembro/ 
janeiro de 198111982, de forma provo
cativa, proclamava: os concretistas do 
passado reabilitaram seu poeta: Souzân
drade. Nós projetamos o do nosso futu
ro: Patativa do Assaré. Hoje, eu acres
centaria que Patativa é acima de tudo o 
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poeta do nosso presente, a voz do nosso 
tempo, a poesia resistente como só igual 
àqueles retratados por ela. 

Difícil retratar Patativa do Assaré, di
fiei! falar dele sem dispor de alguns qui
los de páginas. Melhor me contentar com 
a definição de Oswald Barroso, recitan
do na apresentação de Patativa do Assa
ré na reunião da SBPC em 1979: "Escu
tai cientistas e senhores/ cá chegados de 
todo esse Brasil/ nesta noite, o cantar 
forte e viril/ a ciência, o saber dos can
tadores/ dos poetas do povo, dos canto
res/ da minha gente sofrida e humilha
da/ esse encanto, esse canto em dispa
rada/ não nasceu do saber de uma esc o-

la/ mas do som do ponteio da l'iola do 
g01jeio de toda a passarada I Oul'i hC'm 
o cantar dos passarinho.1l e!esfalam do 
sol da minha tcrra l do riacho corrcnd(/ 
pela serra/ da pohre:::a eerdida nos ('(/ 
minhas./ Escutai. eles f'alom dos se11.1 
ninhos/ e a cantar C'llfr(' eles 11ào dC'mo 
ra/ triste ai'C de \'O::: doce e umora 1 Cflll 

ao cantar SC'm/)re o .fa:: (·um mais hei c 
za./ E calai, porque toda a nature:::a/ s i
lencia quando (/ eatafíl'a choro. " 

Muito di ficil. depois d1sto, acrcscen 
tar qualquer coisa sohrc Patati\a. Resta 
talvez o lugar comum, resta dizer que a 
poesia do povo là7 no\cnta anos. Ave 
Patativa! 
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